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APRESENTAÇÃO

O livro Promoção da Saúde: Tópicos Atuais propõe uma 
perspectiva atualizada sobre os elementos que envolvem a pro-
moção da saúde. Esta coletânea de estudos, explora desde as po-
líticas públicas e inovações tecnológicas até a ética na saúde e as 
novas abordagens em tratamentos e intervenções. 

Ao longo de seis capítulos, os autores analisam e discu-
tem temas, como a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), a 
transformação da saúde comunitária, o uso de insumos nano-
biotecnológicos, as estratégias de telemedicina, e os riscos da 
automedicação. Cada capítulo é um incentivo para um exame 
reflexivo sobre as barreiras e as potencialidades na promoção 
da saúde no Brasil.

Este livro é uma leitura essencial para profissionais de 
saúde, gestores, pesquisadores e estudantes, promovendo um 
diálogo interdisciplinar sobre o futuro da saúde coletiva.





PREFÁCIO
Vivemos em um momento de transformações rápidas, em 

que a promoção da saúde toma uma função principal no bem-es-
tar das populações. O livro Promoção da Saúde: Tópicos Atuais 
contribui para a compreensão e o enfrentamento dos desafios 
atuais na área da saúde. 

No primeiro capítulo, Fabiane Lemos Leite e Bárbara Ali-
ne Ferreira Assunção nos conduzem por uma análise das inova-
ções na gestão da saúde coletiva, com foco no papel do Sistema 
Único de Saúde (SUS). Por meio de uma contextualização his-
tórica e da análise das políticas e estratégias do SUS, as autoras 
destacam como estratégias inovadoras podem atender às de-
mandas contemporâneas.

O segundo capítulo, escrito por Joana Darc Melo da Silva e 
Silva, Bruna Custódio e Bárbara Aline Ferreira Assunção, foca na 
transformação da saúde comunitária e na importância da ava-
liação sistemática das políticas públicas. Este capítulo debate a 
necessidade de um planejamento estratégico para ações inte-
gradas de saúde pública.

Fabíola Ornellas de Araújo, no terceiro e no quarto capítu-
lo, apresenta uma pesquisa sobre o uso de insumos nanobiotec-
nológicos em produtos cosméticos naturais. Esta investigação 
delineia o desenvolvimento de um spray facial nanobiotecnoló-
gico algal bifásico e outro higiênico, respectivamente. Destacan-
do-se a crescente demanda por soluções eficazes e sustentáveis 
para cuidados com a pele.

No quinto capítulo, Bárbara Aline Ferreira Assunção, Rita 



de Cássia Soares Duque e Carlos José Domingos Alface exploram 
o impacto do Programa Telessaúde na prestação de serviços de 
saúde a distância. Os autores abordam a relação entre economia 
e saúde, a assistência humanitária e o uso de tecnologias para 
promover a saúde, com foco na gestão da informação e na me-
lhoria da telessaúde.

Por fim, no sexto capítulo, Bárbara Aline Ferreira Assun-
ção e Rita de Cássia Soares Duque examinam os riscos da auto-
medicação e os desafios éticos na publicidade de medicamentos. 
Este capítulo trata dos problemas relacionados ao uso inadequa-
do de medicamentos na saúde pública e as consequências das 
intoxicações medicamentosas.

Essa é uma obra essencial para todos os interessados em 
promover a saúde. Cada capítulo promove uma reflexão sobre o 
futuro da saúde coletiva.

Boa leitura,
Os Organizadores
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CAPÍTULO I

Inovações na Gestão da Saúde Coletiva: 
O Papel do Sistema Único de Saúde 

(SUS)

Fabiane Lemos Leite

Bárbara Aline Ferreira Assunção
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A saúde pública no Brasil tem uma trajetória marcada por 
desafios e transformações. Desde os primeiros anos do século 
XX, epidemias assolaram o país, demandando ações imprescin-
díveis por parte do Estado para conter doenças. Ao longo das 
décadas seguintes, diversos marcos legislativos e institucionais 
foram estabelecidos, delineando o caminho para a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) como o conhecemos hoje.

Este capítulo busca analisar as inovações na gestão da 
saúde coletiva, com foco no papel desempenhado pelo SUS. Tem-
-se como objetivos específicos contextualizar historicamente a 
formação do SUS; Investigar as principais políticas e estratégias 
adotadas pelo SUS para promover a saúde coletiva e garantir o 
acesso universal aos serviços de saúde; analisar os desafios en-
frentados pela gestão da saúde no Brasil; Discutir as perspecti-
vas de inovação na gestão da saúde coletiva, considerando as de-
mandas da sociedade contemporânea e os avanços tecnológicos.

Diante dos desafios enfrentados pela saúde pública no 
Brasil, qual é o papel do SUS na promoção da saúde coletiva e 
como as inovações na gestão podem contribuir para superar es-
ses desafios?

A saúde é um direito fundamental de todos os cidadãos 
e um dos pilares do desenvolvimento social e econômico de um 
país. Nesse sentido, compreender as dinâmicas da gestão da 
saúde coletiva, no contexto do SUS, é basal para a formulação 
de políticas públicas e a promoção do bem-estar da população 
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brasileira. Além disso, a análise das inovações na gestão da saú-
de pode fornecer dados para a melhoria contínua do sistema de 
saúde e o enfrentamento de desafios.

Este estudo é relevante por contribuir para o conheci-
mento acadêmico sobre a saúde pública no Brasil, oferecendo 
uma análise atualizada das políticas e práticas relacionadas à 
gestão da saúde coletiva. Além disso, ao destacar o papel do SUS 
como um dos principais instrumentos de promoção da saúde 
coletiva, este estudo destaca a importância de se investir na me-
lhoria e fortalecimento desse sistema.

Como metodologia, este capítulo utilizou uma revisão de 
literatura, para analisar as inovações na gestão da saúde coletiva 
e o papel do SUS. Foram revisados artigos acadêmicos, livros, do-
cumentos oficiais e outras fontes relevantes para fornecer uma 
visão abrangente do tema em questão. A análise foi guiada pelos 
objetivos específicos definidos, permitindo uma compreensão 
delineada das questões abordadas.

Origens e Formação do SUS: 
Contexto Histórico da Saúde 

Pública Brasileira

A história da saúde pública no Brasil remonta ao início do 
século XX, quando epidemias de doenças como varíola, malária e 
febre amarela assolavam o país. Sob a liderança de figuras como 
Oswaldo Cruz e Carlos Chagas, foram implementadas medidas 
para combater essas doenças e melhorar as condições de saú-
de da população. Esses esforços culminaram na criação do SUS, 
consagrado na Constituição de 1988 como um sistema de saúde 
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público, universal e integral (Rouquayrol; Gurgel, 2021).
Oswaldo Cruz estabeleceu uma série de iniciativas, ado-

tando o modelo de campanhas sanitárias para combater tanto 
as epidemias urbanas quanto as endemias rurais. No entanto, 
a natureza autoritária dessas campanhas gerou resistência por 
parte da população, políticos e líderes militares, culminando na 
Revolta da Vacina em 1904 (Reis et al., 2018).

Em 1920, Carlos Chagas sucedeu a Cruz e reestruturou o 
Departamento Nacional de Saúde, introduzindo a propaganda e 
a educação sanitária como parte das ações rotineiras. Ele tam-
bém criou órgãos especializados para combater doenças como 
tuberculose, lepra e doenças venéreas.

No contexto social e político da época, as políticas sociais 
tornaram-se uma estratégia para incorporar diferentes segmen-
tos da sociedade ao projeto de industrialização e modernização 
do país. A história da Previdência Social começou com a aprova-
ção da Lei Eloi Chaves em 1923, que instituiu as Caixas de Apo-
sentadoria e Pensão (CAP), oferecendo serviços médicos, fune-
rários e benefícios de aposentadoria (Krieger, 2023ª).

Na década de 1930, surgiram os primeiros Institutos de 
Aposentadorias e Pensões, criados por Getúlio Vargas para aten-
der às necessidades dos trabalhadores urbanos. Estes institu-
tos organizavam os trabalhadores por categoria profissional e 
contribuíram para a consolidação das políticas sociais durante o 
período conhecido como Era Vargas rurais (Oliveira; Sacomano 
Neto; Donadone, 2022).

Durante os anos 1938 a 1945, o Departamento Nacional 
de Saúde foi reestruturado e dinamizado, culminando na cria-
ção do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), voltado para 
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áreas não atendidas pelos serviços tradicionais. A Lei Orgânica 
da Previdência Social (LOPS) de 1960 padronizou os serviços 
de saúde para todos os segurados, buscando unificar o regime 
geral da previdência social, embora alguns grupos, como traba-
lhadores rurais, tenham sido excluídos até a promulgação da Lei 
4.214/1963 (Santana et al., 2022; Flauzino; Angelini, 2022).

Em 1966, o governo militar criou o Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS), unificando todas as instituições pre-
videnciárias setoriais (Reis et al., 2018). Essa medida consoli-
dou a tendência de contratar produtores privados de serviços de 
saúde como principal estratégia para expandir a oferta de cuida-
dos médicos. O INPS estabeleceu convênios e contratos com mé-
dicos e hospitais em todo o país, remunerando-os pelos serviços 
prestados, levando ao aumento no consumo de medicamentos e 
equipamentos médico-hospitalares (Rouquayrol; Gurgel, 2021).

No entanto, as consequências dessa política logo se fi-
zeram sentir, minando a capacidade de gestão do sistema e re-
forçando sua irracionalidade. Em 1974, o governo formulou o 
Plano de Pronta Ação, visando disciplinar a oferta de serviços 
de saúde e universalizar o atendimento médico de emergência. 
A Previdência Social comprometeu-se a pagar por esse atendi-
mento, tanto na rede pública quanto na privada, independente 
do vínculo previdenciário do paciente (Oliveira, 2023).

Durante os anos 1970, a luta pela democratização ganhou 
força, expandindo-se para dentro do próprio Estado. Inicialmen-
te, ocorreu em experiências inovadoras promovidas por prefei-
turas oposicionistas eleitas em 1974. Em seguida, dentro dos ór-
gãos responsáveis pelas políticas sociais, buscou-se introduzir 
elementos de transformação, aproveitando a crise financeira e 
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do modelo das políticas sociais. Os partidos políticos e o parla-
mento também fortaleceram suas capacidades técnicas, discu-
tindo questões sociais como parte de suas agendas para cons-
truir uma sociedade democrática (Rouquayrol; Gurgel, 2021).

Durante a Ditadura Militar, houve uma intensificação da 
concentração de renda, devido à migração populacional para as 
periferias urbanas. Em resposta, o Estado ampliou a oferta de 
serviços sociais básicos, incluindo a remodelação dos cursos tra-
dicionais de saúde pública para oferecer uma visão mais abran-
gente de atenção à saúde aos estudantes (da Glória Gohn, 2019). 

A defesa da instituição de um Sistema Único de Saúde 
(SUS), com acesso universal e financiado com recursos públicos, 
ganhou destaque. A Constituição de 1988 estabeleceu a saúde 
como direito de cidadania e dever do Estado, rompendo com o 
padrão anterior de exclusão de milhões de brasileiros do acesso 
aos serviços públicos. A criação do Instituto Nacional de Assis-
tência Médica da Previdência Social (INAMPS) em 1977 repre-
sentou uma tentativa de reformulação institucional das políticas 
públicas de saúde, visando articular as ações de saúde com ou-
tras políticas de proteção social (Oliveira, 2023).

Na década de 1980, o INAMPS enfrentou uma crise fi-
nanceira crescente e teve que lidar com a assistência médica 
para os segurados e para toda a população. Para conter custos 
e combater fraudes, o governo criou o Conselho Consultivo de 
Administração da Saúde Previdenciária (CONASP) em 1981. O 
plano inicial visava reverter o modelo de assistência médica, au-
mentando a produtividade do sistema, melhorando a qualidade 
do atendimento e equalizando os serviços entre áreas urbanas e 
rurais (Oliveira; Sacomano Neto; Donadone, 2022).
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Os dois programas mais significativos da CONASP foram 
o Sistema de Atenção Médico-Hospitalar da Previdência Social 
(SAMHPS), focado no financiamento e controle da rede assis-
tencial privada contratada, e o programa de Ações Integradas 
de Saúde (AIS), destinado a revitalizar e racionalizar a oferta de 
serviços no setor público. As AIS estabeleceram mecanismos de 
regionalização e hierarquização da rede pública, até então de-
sarticulada entre as esferas governamentais (Plancher, 2018).

A Programação e Orçamentação Integradas (POI) cum-
priram um papel decisivo na mudança da cultura técnica institu-
cional, ao reconhecer Estados e Municípios como cogestores do 
sistema de saúde, não só vendedores de serviços para o sistema 
federal. A VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, foi um 
marco político importante, disseminando um projeto democrá-
tico de Reforma Sanitária Brasileira (RSB), com foco na univer-
salização do acesso, equidade no atendimento e participação 
comunitária (Santana et al., 2023).

Em julho de 1987, o Programa de Desenvolvimento de 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde (SUDS) foi 
criado, trazendo mudanças na saúde pública brasileira. Antes da 
Constituição Federal de 1988, tanto as Ações Integradas de Saú-
de (AIS) em 1984 quanto os Sistemas Descentralizados de Saú-
de (SUDS) em 1987 buscavam a integração entre as esferas de 
governo na gestão dos serviços, descentralização para Estados 
e Municípios, e ampliação do acesso à população (Rouquayrol; 
Gurgel, 2021).

Esses esforços representaram uma ampliação dos direi-
tos de saúde e dos investimentos para melhorar o atendimento, 
marcando os primeiros passos do Sistema Único de Saúde (SUS) 
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(da Glória Gohn, 2019). Embora tenha sido regulamentado em 
1990, o SUS já era defendido na Constituição de 1988, garantin-
do saúde para todos os cidadãos. Regido por princípios doutri-
nários de universalidade, integralidade e equidade, o SUS busca 
descentralizar as ações de saúde para os municípios, promover a 
participação social e assegurar a saúde como direito fundamen-
tal do ser humano (Oliveira, 2023).

A Lei Orgânica de Saúde (LOS) segue a mesma linha da 
Constituição Federal, concentrando-se nas políticas econômi-
cas e sociais destinadas a reduzir os riscos de doenças e outros 
problemas de saúde, como acidentes, intoxicações e violências. 
Reforça a ideia de que toda a sociedade é corresponsável pela 
saúde, reduzindo o papel do Estado em sua garantia, buscando 
uma abordagem intersetorial para melhorar a saúde da popula-
ção, o que envolve repensar as condições de vida e a estrutura 
econômica e política do Brasil (Flauzino; Angelini, 2022).

Após a Lei 8080/1990 definiu-se o SUS como o conjunto 
de ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições 
públicas federais, estaduais e municipais, tanto da administra-
ção direta quanto indireta. Além disso, permite a participação 
complementar da iniciativa privada por meio de contratos regi-
dos pelo direito público, tornando esses serviços acessíveis à po-
pulação em geral. O SUS abrange assistência às pessoas, vigilân-
cia sanitária, vigilância epidemiológica, saúde do trabalhador e 
assistência terapêutica integral e farmacêutica (Oliveira, 2023).

Os princípios e diretrizes finalísticos da LOS - Universa-
lidade, Equidade e Integralidade da atenção à saúde - visam ga-
rantir o acesso universal da população a serviços que promovam 
sua saúde e bem-estar de forma equitativa e integral (Ramos, 
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2021). Isso inclui ações de promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde, baseadas nas necessidades da população 
e com participação popular nas decisões sobre políticas de saú-
de (Moss et al. 2023).

A rede de serviços do SUS está organizada de forma hie-
rarquizada, tendo na Atenção Primária à Saúde (APS) sua prin-
cipal porta de entrada. A APS busca a resolutividade de 85% dos 
problemas de saúde e oferece um atendimento mais humaniza-
do e integral, incluindo ações educativas no cotidiano, como sa-
las de espera, reuniões comunitárias e visitas domiciliares.

A saúde coletiva é um campo interdisciplinar que visa 
agregar qualidade de vida às pessoas, trabalhando conceitos 
como promoção à saúde, prevenção de doenças e proteção da ci-
dadania (Krieger, 2023). Após a APS, temos a Atenção Secundá-
ria à Saúde, que atende procedimentos de média complexidade, 
e a Atenção Terciária à Saúde, destinada a quadros mais graves 
e realizada em hospitais de urgência e emergência, mantendo 
uma abordagem multiprofissional e cooperativa para garantir o 
melhor atendimento à população (Santos Alves et al., 2023).

Gestão em Saúde Coletiva

A gestão em saúde coletiva desempenha um papel funda-
mental na promoção da saúde e no funcionamento eficaz do SUS. 
Por meio de políticas e estratégias coordenadas, busca-se garan-
tir o acesso universal aos serviços de saúde, promover equidade 
e integralidade do cuidado, e envolver a comunidade na tomada 
de decisões relacionadas à saúde pública. No entanto, desafios 
como a escassez de recursos, a alta rotatividade de gestores e 
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a falta de integração entre os diferentes níveis de atenção per-
sistem, destacando a necessidade de inovação e aprimoramento 
contínuo na gestão da saúde coletiva.

A administração pública, segundo Albuquerque (2022) 
é um sistema dinâmico e complexo, designado de aprovisionar 
serviços à sociedade com o objetivo de tornar os serviços pú-
blicos mais hábeis para melhor atender às necessidades da po-
pulação. Marin (2022) destaca dois pontos fundamentais para a 
eficiência da administração pública: um permanente, formado 
por trabalhadores de carreira com objetivos e culturas desenvol-
vidos dentro da organização, e outro não permanente, composto 
por administradores políticos que seguem objetivos externos.

Conforme Slomski (2013, p. 366), serviço público é “o 
conjunto de atividades meio e fim exercidos ou disponibilizadas 
à sociedade, prestadas, permitidas ou concedidas pelo Estado, 
com o objetivo de promover o maior grau possível de bem-estar 
social para a coletividade”. Ele destaca que as atividades-meio 
têm a finalidade de garantir os controles internos da adminis-
tração pública em relação ao assessoramento, chefia e serviços 
auxiliares, enquanto as atividades fim são responsáveis por as-
segurar os serviços essenciais, complementares e públicos que 
promovem o bem-estar da sociedade.

Chaves (2022) define administração pública como o con-
junto de órgãos cujo propósito é alcançar os objetivos estabele-
cidos pelo Governo. Em um sentido material, trata-se das fun-
ções necessárias para a prestação dos serviços públicos, e em 
um sentido operacional, refere-se ao desempenho constante e 
sistemático, legal e técnico dos serviços próprios do Estado ou 
por ele assumidos em benefício da coletividade (Plancher, 2018).
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Assim, a administração pública é regida por princípios 
que visam garantir sua qualidade e a execução de políticas pú-
blicas que atendam ao interesse da população. É a atividade pela 
qual os gestores públicos buscam satisfazer as necessidades de 
interesse público, interpretando as carências e aspirações da 
sociedade e atendendo-as por meio dos serviços públicos (Rou-
quayrol; Gurgel, 2021).

Silva (2022) afirma que a administração pública visa 
fornecer respostas concretas às necessidades da sociedade, 
gerenciando os recursos públicos disponíveis para otimização. 
Rebouças e Freitas (2021) observam uma estreita relação entre 
administração pública e serviço público, sugerindo que a execu-
ção deste último deve ser realizada por aquela, seja diretamente 
ou por meio de delegação. 

Sugere-se que uma solução para a crise desse paradig-
ma pode ser a implementação de novos modelos de gestão, uma 
ideia que surgiu como resposta à crise deste paradigma, na In-
glaterra. Portanto, a administração pública evolui ao longo do 
tempo para atender às novas exigências e necessidades da socie-
dade, adaptando-se às modernizações e inovações tecnológicas, 
sempre com foco no interesse público, coletivo e no bem-estar 
social (Krieger, 2023).

Toda atividade da Administração Pública está vinculada à 
lei, e qualquer procedimento executado que não esteja definido 
legalmente pode ser anulado, sujeitando o autor a responsabili-
zação disciplinar, civil ou criminal. No entanto, existem situações 
excepcionais que permitem a ação imediata do poder público 
sem a devida observância da lei, como a grave perturbação da 
ordem e a guerra (Oliveira, 2023).
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O princípio da legalidade define e estabelece os limites 
para a ação da Administração Pública, garantindo o respeito aos 
direitos individuais de cada cidadão (Moss et al., 2023). No que 
diz respeito ao princípio da moralidade, Di Pietro (2008) des-
taca que o conceito de moralidade administrativa é confundido 
com o de legalidade. No entanto, ela ressalta que a moralidade 
está relacionada à honestidade, enquanto a legalidade está liga-
da à licitude. Os agentes públicos são responsáveis pelos atos 
que praticam e, portanto, pela moralidade dessas ações.

Outro princípio estabelecido no artigo 5º da Constituição 
Federal assegura que todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza. O princípio da impessoalidade visa 
garantir a lisura e a imparcialidade nos atos públicos, sem pro-
teção, favoritismo ou perseguições (Ramos, 2021).

Esse princípio pode ser interpretado de várias maneiras. 
A impessoalidade da Administração Pública em relação à socie-
dade deve prevalecer sobre o interesse particular. No âmbito 
interno da própria Administração, os atos praticados não são 
atribuídos aos funcionários que os executam, mas à entidade 
administrativa vinculada à Administração Pública (Silva, 2022).

Para Pinheiro (2020) o princípio da impessoalidade esta-
belece que não pode haver discriminação na execução dos atos 
administrativos, que devem ser destinados a todos os cidadãos 
sem direcioná-los a um único beneficiário. Quanto ao princípio 
da publicidade, para Ramos (2021) trata-se de um requisito for-
mal de eficácia da gestão pública, pois todos os atos da Adminis-
tração Pública devem ser divulgados oficialmente. Esse princí-
pio não deve ser confundido com o da Transparência, embora 
esteja relacionado a ele.
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A divulgação de todos os atos praticados pela Adminis-
tração Pública, bem como todos os contratos e instrumentos 
celebrados pelos entes da Administração Direta ou Indireta, é 
obrigatória de acordo com o princípio da publicidade. No entan-
to, existem casos em que pode ser declarado sigilo do processo, 
conforme previsto em lei (Oliveira, 2023).

A gestão pública tem a obrigação de dar ampla transpa-
rência a todos os atos que pratica e subsidiar todas as informa-
ções solicitadas pelos particulares, sejam públicas, de interesse 
pessoal ou personalíssimas, que constem de bancos de dados 
públicos. Quanto ao princípio da economicidade, ele está esta-
belecido na Constituição Federal de 1988 em seu art. 70, e visa 
promover os resultados esperados pela Administração Pública 
com o menor custo possível (Ramos, 2021).

Justen Filho (2008, p. 38) esclarece que “a Administração 
Pública está obrigada a gerir os recursos financeiros de maneira 
razoável. O princípio da economicidade também pode ser con-
siderado uma extensão do princípio da moralidade”. Esse prin-
cípio pode ser entendido em dois aspectos. Refere-se à maneira 
como o agente público deve desempenhar seu papel e obter os 
melhores resultados. Em segundo lugar, busca alcançar os me-
lhores resultados na organização, estruturação e disciplina da 
Administração Pública.

Para que o administrador exerça seu papel com dignidade 
em relação aos processos licitatórios, é essencial que o faça com 
transparência e moralidade. A legislação propõe que o admi-
nistrador público siga os princípios que regem a administração 
dentro dos preceitos legais (Silva, 2022). A improbidade admi-
nistrativa, que contraria os princípios da administração pública, 
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é um ato que atrai considerável atenção da sociedade em geral, 
porém tem sido pouco preocupação da classe política do Brasil. 
Sobre esse ato, diz-se que é vedado aos agentes administrativos 
praticar atos que causem lesão, fraude ou prejuízo aos cofres pú-
blicos, em proveito próprio ou de terceiros (Fernandes, 2022).

Nesse contexto, cabe ao administrador desempenhar seu 
papel com base nesse princípio, que está ligado à honestidade e 
lealdade do agente público na condução do processo licitatório. 
Embora o administrador tenha plena consciência de seu papel, 
dentro da legalidade, ou seja, agindo conforme a lei, o arbítrio do 
administrador público é considerável, e na maioria dos casos, a 
transparência adequada é insuficiente (Fernandes, 2022).

No contexto da saúde, é importante destacá-la como um 
direito de todos, cabendo ao Estado promovê-la com base nos 
princípios da universalidade, integralidade, equidade e partici-
pação da sociedade. Caso esses direitos sejam violados, a ordem 
jurídica deve restaurá-los, como previsto na Constituição Fede-
ral. No entanto, a gestão da saúde tem sido falha no país, com 
o direito à saúde sendo lesado, evidenciando-se a precariedade 
do atendimento dos cidadãos nas três esferas de organização: 
Atenção Primária, Atenção Secundária e Atenção Terciária (Rou-
quayrol; Gurgel, 2021).

A precariedade do planejamento e gestão da saúde é des-
tacada em pesquisas que apontam uma problemática refletida 
nos resultados de qualidade dos serviços oferecidos. Segundo 
Oliveira (2023) essa situação pode ser explicada pelo fato de 
que a gestão pública no país adota um modelo tradicional de ad-
ministração, semelhante aos métodos clássicos, necessitando de 
mudança nessa abordagem, apesar dos avanços já alcançados.
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É importante ressaltar que, segundo pesquisa realizada 
por Lorenzetti e colaboradores (2014) com gestores de saúde 
pública no Brasil, a gestão do SUS como sistema nacional foi con-
siderada defasada, devido a falhas nos recursos humanos, como 
a escassez de profissionais qualificados para a gestão e a alta 
rotatividade de gestores de saúde pública, devido a fatores par-
tidários e eleitorais, gerando descontinuidade na gestão e plane-
jamento, e consequente desmotivação.

Além disso, tanto na prática quanto no âmbito das publi-
cações acadêmicas, verifica-se a precariedade do planejamento 
e gestão em saúde. Há escassez de estudos relacionados, à área 
do planejamento, como mencionado por Raviolli, Soarez e Sche-
ffer (2018), que apontam que os estudos têm se concentrado 
mais na gestão localizada, deixando lacunas no sistema de saúde 
como um todo. 

Nesse contexto, o uso de indicadores tem sido uma das 
abordagens mais estudadas nos últimos anos, sendo considera-
dos ferramentas essenciais para o planejamento da saúde pú-
blica. No entanto, segundo Albuquerque e Martins (2017), o uso 
desses indicadores ainda é falho, com prioridade dada aos indi-
cadores intermediários e indiretos de gestão, em vez de se con-
centrar nos resultados do cuidado prestado. Os gestores preci-
sam trabalhar com os problemas identificados pelos indicadores 
para que eles se tornem úteis no processo de tomada de decisão.

Diante do exposto, avançamos na análise das inovações 
na gestão da saúde coletiva, examinando como o SUS tem en-
frentado os desafios e se adaptado às demandas de uma socie-
dade em constante transformação.
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Inovações na Abordagem da Saúde 
Coletiva

Desde os primeiros momentos da saúde coletiva, durante 
os movimentos em prol da democratização e da Reforma Sanitá-
ria, até os dias atuais, em que as políticas sociais e o sistema de 
proteção social delineados pela Constituição de 1988 estão sob 
pressão, houve mudanças substanciais na sociedade brasileira 
(Ribeiro; Castro, 2020).

A estratégia da Saúde Coletiva representa um modo de 
conceber e praticar a saúde, exclusivo do contexto brasileiro. No 
entanto, é sua inclinação para a inovação e a adaptação diante 
dos paradigmas convencionais de saúde que mantém sua rele-
vância nos tempos contemporâneos (Kirst; Darsie, 2021). 

A Saúde Coletiva propõe intervenções integradas para 
promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde, basea-
das em uma abordagem multidisciplinar, com enfoque nas po-
pulações e comunidades em vez de nos indivíduos. Essas inter-
venções são multicomponentes, abordando os resultados, mas 
também os processos causais, teorias e crenças das comunida-
des (Wachholz; Lima; Boas, 2018).

A Saúde Coletiva desempenha um papel essencial ao in-
vestigar os fenômenos de saúde em diversas populações, anali-
sando como as doenças são produzidas e distribuídas dentro da 
sociedade como parte de processos mais amplos de produção e 
reprodução social. Com o surgimento da crise desencadeada pelo 
vírus SARS-CoV-2, muitos países foram compelidos a desenvol-
ver estratégias de saúde focadas na promoção e prevenção, bus-
cando reorganizar as atividades de saúde para priorizar aquelas 
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menos onerosas e menos centradas em hospitais. Observa-se 
que este contexto realça a importância da Saúde Coletiva como 
um modelo de cuidado para toda a comunidade (Krieger, 2023).

As conferências de saúde realizadas no Brasil nos últimos 
anos têm ressaltado o papel crucial da informação, comunicação 
e educação na consolidação do SUS. Em sintonia com as delibe-
rações dessas conferências, as políticas de saúde devem adap-
tar-se às demandas contemporâneas, promovendo a revisão e 
atualização dos meios de acesso à informação, especialmente os 
canais de comunicação de massa. 

Nesse contexto, a inserção da tecnologia da informação 
representa uma inovação significativa para a saúde coletiva, 
possibilitando uma abordagem mais ágil na disseminação de 
informações e no engajamento da comunidade. Ao repensar a 
comunicação, é necessário considerar o papel das tecnologias 
de informação na organização e na comunicação da sociedade, 
evitando a padronização de valores e reconhecendo a diversi-
dade de atuações das organizações e redes sociais. A utilização 
dessas potencialidades tecnológicas e comunicativas tem o po-
tencial de democratizar o conhecimento e universalizar as ações 
em saúde, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 
população. Reduzir as dificuldades enfrentadas pelos técnicos 
em saúde coletiva devido à falta de domínio das dimensões dos 
processos de comunicação é essencial para garantir uma atua-
ção efetiva no campo da saúde pública (Ferreira et al., 2024).
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Ao longo deste capítulo, examinamos as inovações na 
gestão da saúde coletiva, com foco no papel desempenhado pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS). Contextualizamos a formação do 
SUS, desde os primeiros esforços de combate às epidemias no 
início do século XX até sua consagração na Constituição de 1988 
como um sistema público, universal e integral de saúde. Investi-
gamos as políticas e estratégias adotadas pelo SUS para promo-
ver a saúde coletiva e garantir o acesso universal aos serviços de 
saúde, e os desafios enfrentados pela gestão da saúde no Brasil.

Foi observado que a gestão em saúde coletiva atua na 
promoção da saúde e no funcionamento eficaz do SUS. No en-
tanto, enfrenta desafios como a escassez de recursos, a alta ro-
tatividade de gestores e a falta de integração entre os diferentes 
níveis de atenção. Diante disso, discutimos a necessidade de ino-
vação e aprimoramento contínuo na gestão da saúde coletiva.

Exploramos também as inovações na abordagem da saú-
de coletiva, destacando sua inclinação para a adaptação e inova-
ção diante dos paradigmas convencionais de saúde. Além disso, 
ressaltamos a importância da tecnologia da informação como 
uma inovação significativa, possibilitando uma abordagem mais 
ágil na disseminação de informações e no engajamento da comu-
nidade. Reconhecemos que a utilização dessas potencialidades 
tecnológicas e comunicativas tem o potencial de democratizar o 
conhecimento e universalizar as ações em saúde, contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida da população.
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Portanto, concluímos que as inovações na gestão, incluin-
do o uso da tecnologia da informação, são essenciais para su-
perar os desafios enfrentados pela saúde pública no Brasil. Tais 
inovações devem ser orientadas pelos princípios da universali-
dade, integralidade, equidade e participação da sociedade, ga-
rantindo o acesso universal aos serviços de saúde e promovendo 
o bem-estar de toda a população.
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A transformação da saúde comunitária é um desafio que 
exige uma abordagem integrada. Nesta introdução, exploramos 
a saúde como um direito fundamental do ser humano, enraiza-
do na noção de que a promoção do bem-estar coletivo é uma 
responsabilidade do Estado. Ao examinar a evolução histórica 
das políticas de saúde no Brasil, desde a criação da Organização 
Mundial de Saúde até os movimentos sanitários que culmina-
ram na promulgação do Sistema Único de Saúde (SUS), podemos 
compreender os avanços e desafios enfrentados na busca pela 
garantia do acesso universal e integral à saúde.

Ao considerar a saúde como um direito fundamental, é 
essencial reconhecer a importância da atenção primária à saúde 
como um pilar central para a promoção da saúde comunitária. 
Através da análise dos sistemas de saúde e da implementação de 
estratégias como o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS) e o Programa Saúde da Família, podemos vislumbrar os 
esforços em curso para fortalecer os serviços de saúde e aproxi-
mar a assistência das necessidades da população.

No entanto, os desafios persistem, no que diz respeito à 
organização dos serviços de atendimento emergencial e à avalia-
ção das políticas públicas de saúde. A superlotação dos hospitais, 
a falta de qualificação dos recursos humanos e a necessidade de 
maior participação da comunidade na gestão e fiscalização das 
políticas públicas são questões urgentes que exigem atenção.
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Neste contexto, a avaliação sistemática das políticas de 
saúde emerge como uma ferramenta essencial para identificar 
lacunas, potencializar impactos positivos e orientar decisões fu-
turas. Ao promover a transparência, o engajamento da comuni-
dade e o aprendizado contínuo, a avaliação das políticas públi-
cas pode contribuir para a transformação da saúde comunitária 
e o alcance do objetivo de saúde para todos.

A Saúde Como um Direito 
Fundamental

Este tópico começa com a criação da Organização Mundial 
de Saúde em 1946, instituição responsável pela saúde pública 
global. A partir desse marco, houve uma crescente valorização 
dos direitos humanos, culminando na promulgação da “Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos” em 1948, que proclama a 
igualdade e dignidade inerentes a todos os seres humanos desde 
o nascimento (Pereira, 2019).

Define-se os direitos fundamentais sociais como uma 
dimensão dos direitos fundamentais, visando proporcionar re-
cursos para a efetiva fruição das liberdades. Esses direitos têm 
como objetivo garantir uma igualdade e liberdade reais, o que 
requer a mitigação das desigualdades sociais (Gonçalves, 2017).

O artigo 5º, parágrafo 1º da Constituição Federal de 1988 
estipula que todas as normas relacionadas aos direitos e garan-
tias fundamentais devem ter aplicação imediata, conferindo-lhes  
executabilidade instantânea derivada da própria Constituição. O 
legislador constituinte conferiu às normas de direito fundamen-
tal uma normatividade vinculante para assegurar a plenitude 
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de seus efeitos, protegendo-os inclusive contra ações do poder 
constituinte reformador, uma vez que são consideradas “cláusu-
las pétreas” (CF, art. 60, § 4º, IV).

Silva (2006, p. 37) ressalta que a aplicabilidade de algu-
mas normas que definem direitos sociais está condicionada à 
legislação posterior. Enquanto as normas que definem direitos 
democráticos e individuais têm aplicabilidade imediata, algu-
mas normas de direitos sociais possuem eficácia limitada e apli-
cabilidade indireta, requerendo legislação complementar.

Sarlet (2007) enfatiza que as normas de direitos fun-
damentais devem manter sua força normativa para garantir a 
eficácia e efetividade máximas. O parágrafo 1º do artigo 5º da 
CF/88, aplicável a todos os direitos fundamentais, incluindo os 
sociais, é considerado uma norma-princípio que impõe aos ór-
gãos estatais a obrigação de garantir a máxima eficácia e efetivi-
dade aos direitos e garantias fundamentais.

O contexto da saúde demanda uma reflexão sobre a ga-
rantia do direito humano fundamental à assistência humaniza-
da. O Estado deve participar através de regulamentações e im-
plementações de serviços públicos para assegurar esse direito.

No âmbito dos direitos sociais, é preciso garantir o que se 
chama de eficácia mínima, assegurando uma assistência social 
básica. Para ilustrar essa eficácia mínima dos direitos sociais, 
podemos considerar o direito à saúde: para garantir essa eficá-
cia mínima, o Estado deve fornecer hospitais e médicos capa-
zes de atender à população que necessita desses serviços. Além 
disso, é fundamental disponibilizar materiais e equipamentos 
aos médicos para que possam desempenhar suas funções. O não 
cumprimento dessa eficácia mínima constitui uma violação da 
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Constituição Federal, pois o Estado deixa de prover à população 
o mínimo necessário para sua saúde (Orneles; Amaral, 2024),

A saúde é um direito de todos, e cabe ao Estado promo-
vê-la com base nos princípios da universalidade, integralidade, 
equidade e participação da sociedade. Caso esses direitos sejam 
violados, devem ser restaurados pela ordem jurídica. Conforme 
estabelecido na Constituição, a violação dos direitos pode ser 
objeto de ação de inconstitucionalidade por omissão, conforme 
o artigo 103, §2º da CF. Além disso, o mandado de injunção, pre-
visto no artigo 5º, LXXI da CF, pode ser utilizado como meio de 
proteção judicial dos direitos fundamentais (Silva, 2023).

Quando os direitos são violados, as garantias constitucio-
nais se tornam instrumentos para sua reparação. Manuel Gon-
çalves Ferreira Filho (1998, p. 32-33) esclarece que existem três 
espécies de garantias relacionadas aos direitos fundamentais:

- A primeira são as defesas destinadas a direitos espe-
ciais, proibições que visam prevenir a violação desses direitos, 
servindo como limites para o poder.

- A segunda é o sistema de proteção organizado para a 
defesa desses direitos, como o Sistema Judiciário no Brasil.

- A última espécie é uma conexão entre a primeira e a se-
gunda, sendo defesa de direitos específicos e um meio de acio-
nar o sistema de proteção institucionalizado. Inclui os remédios 
constitucionais e as ações especiais previstas para fazer valer os 
direitos fundamentais.

Nesse contexto, muitas garantias são consideradas direi-
tos fundamentais e podem ser exercidas por meio de exceções, 
ações diretas de inconstitucionalidade ou por iniciativa do juiz 
dentro do processo de parte (Gonçalves, 2017).
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Devido às estratégias de ajuste econômico, a política de 
saúde enfrenta uma série de consequências, visíveis na moro-
sidade para a concretização do SUS, como a falta de eficácia do 
sistema referencial. Isso é um problema grave para a área de 
saúde, onde ainda existem grandes dificuldades para consultas 
e exames, baixa qualidade dos serviços e atendimento deficiente 
por parte de alguns especialistas.

Outro aspecto relevante é a interferência política enfren-
tada pelas equipes de saúde, com alguns políticos utilizando as 
equipes dos programas de saúde como redutos eleitorais e por 
vezes hostilizando os profissionais. Essas atitudes são desleais e 
afetam o trabalho dos assistentes sociais, que buscam o controle 
social por meio do trabalho realizado nas comunidades.

A sobrecarga dos profissionais, a alta demanda de atendi-
mentos clínicos e a falta de compreensão da necessidade de um 
planejamento estratégico fazem com que muitos não percebam 
a sua importância. No entanto, a não realização desse planeja-
mento traz inúmeros impactos negativos, prejudicando as ativi-
dades de ação integral à saúde, que visam o controle social.

A Saúde Pública No Brasil

Nos primórdios da civilização, a assistência médica era 
permeada por elementos religiosos e místicos, onde as doenças 
eram consideradas de origem sobrenatural e os médicos eram 
vistos como sacerdotes. Para entender a origem dos hospitais, 
é fundamental compreender o conceito de saúde, pois estão 
ligados. As primeiras concepções de saúde, propostas por 
Boorse (1975), baseavam-se na ideia de ausência de doença. No 
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entanto, a definição da OMS, que considera a saúde como um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, vai além 
dessa perspectiva.

A abordagem de Boorse (1975), que define saúde como 
ausência de doença, carece de embasamento para compreender 
os processos relacionados à vida, saúde, doença, sofrimento e 
morte em todas as suas dimensões. Isso representa um desa-
fio lógico a ser superado, exigindo uma nova abordagem que vá 
além da dicotomia saúde-doença. Destaca-se que ao longo da 
história, a área da saúde tem passado por movimentos de reor-
ganização das práticas sanitárias, moldadas pelas relações entre 
sociedade e Estado para enfrentar os problemas de saúde.

A necessidade de assistência médica para os enfermos 
levou à criação dos hospitais. Sugere-se que a assistência hos-
pitalar teve origem na China por volta do século XII a.C., com re-
gistros de agências de atendimento aos doentes pobres. Durante 
o Mercantilismo, foram construídos hospitais para o controle de 
doenças transmissíveis e maternidades para proteger os nasci-
mentos, em resposta ao rápido crescimento das cidades durante 
a Revolução Industrial, que demandava mão de obra saudável.

Paralelamente à Revolução Industrial, avanços científi-
cos alteraram a prática médica, tornando diagnósticos e trata-
mentos cada vez mais dependentes de equipamentos e recursos 
modernos concentrados nos hospitais. No Brasil, a assistência à 
saúde antes da chegada da família real baseava-se em práticas 
como ervas medicinais, xamãs e boticários itinerantes. Com a 
chegada da família real, surgiram as primeiras escolas de me-
dicina, que se tornaram as únicas formas de assistência à saúde 
até a República (Silva, 2023).
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O avanço tecnológico tem possibilitado o surgimento de 
novas terapias e tecnologias para diagnóstico e tratamento, exi-
gindo uma constante atualização dos profissionais de saúde. Os 
hospitais são organizações complexas, responsáveis pelo cuida-
do da vida humana e, portanto, exigem uma gestão eficaz para 
alcançar seus objetivos (Orneles; Amaral, 2024),

A principal função de um hospital é fornecer assistência 
aos pacientes, considerando todas as dimensões que envolvem a 
saúde, como aspectos biológicos, psicológicos, sociais, ambien-
tais, culturais e temporais. Os hospitais são compostos por vá-
rios subsistemas que atuam tanto na atenção direta ao paciente 
quanto nas funções administrativas (Silva, 2023).

As organizações hospitalares são afetadas pelas carac-
terísticas dos serviços prestados, como intangibilidade, inse-
parabilidade, heterogeneidade e perecibilidade. Apesar da rede 
hospitalar no Brasil ter uma longa história, a Atenção Hospitalar 
possui desafios que afetam as dimensões sociais (Brasil, 2011).

Para enfrentar esses desafios, têm sido propostas estra-
tégias, como garantir acesso, humanizar os serviços, integrar-se 
à rede do SUS, democratizar a gestão e estabelecer contratos 
hospitalares. A cooperação entre a rede de serviços e os usuá-
rios, antes e depois do processo de saúde-doença, é essencial 
para melhorar a organização da atenção hospitalar, responder 
às necessidades da população e eliminar gastos desnecessários.

Sistemas de Saúde

A atenção primária à saúde, conforme definido pela OMS 
e UNICEF (1979), emergiu como uma estratégia para organizar 
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os sistemas de saúde, sendo apresentada e conceituada na Con-
ferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, reali-
zada em Alma-Ata, Cazaquistão, em 1978. Nessa ocasião, a OMS 
lançou a emblemática meta “saúde para todos no ano 2000”, 
com o objetivo de superar as barreiras que limitavam o acesso à 
saúde para grande parte da população mundial.

Segundo a OMS e a UNICEF (1979, p.13), na década de 
1950, a Organização Mundial da Saúde reconheceu que:

Os problemas enfrentados pela população 
têm raízes políticas, sociais e culturais em 
ambientes complexos. Recursos limitados, 
falta de comunicação, grandes distâncias, po-
breza individual e comunitária e falta de in-
tegração perpetuam a pobreza nos países em 
desenvolvimento, criando o conhecido “círcu-
lo da pobreza”.

Anteriormente, a atenção à saúde era curativa e caracte-
rizada por disparidades sociais. Com o avanço tecnológico, no-
vas tecnologias foram incorporadas, distanciando ainda mais o 
acesso à saúde de uma parcela significativa da população. Para a 
OMS (1979), as campanhas focadas no controle de problemas de 
saúde prioritários não teriam resultados duradouros sem o es-
tabelecimento de serviços de saúde voltados para a prevenção, 
promoção e manutenção da saúde (Silva, 2023).

Neste cenário, a OMS declarou, em 1953, que sua assis-
tência técnica seria direcionada para fortalecer os serviços bási-
cos de saúde, marcando uma mudança no enfoque técnico de sua 
cooperação, sendo a atenção primária à saúde uma solução para 
os problemas presentes na saúde pública (UNICEF/OMS, 1979).
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Na década de 1960, novas abordagens para a saúde surgi-
ram, buscando modificar o modelo médico predominante, que se 
concentrava no controle das doenças. Conferências e relatórios, 
como o Relatório Lalonde “Nova Perspectiva na Saúde dos Cana-
denses” de 1974 e as viagens promovidas por Halfdan Mahler, 
diretor geral da OMS de 1973 a 1974, à China, foram marcos des-
se período e influenciaram o modelo de Atenção Primária à Saú-
de. A implantação da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil 
teve como referência experiências desenvolvidas em países em 
desenvolvimento, voltadas para o atendimento da população ca-
rente, que não tinha acesso a cuidados médicos. A Comissão Mé-
dica Cristã do Conselho Mundial das Igrejas, fundada em 1968, 
desempenhou um papel fundamental na disseminação dos prin-
cípios da APS por meio dos “Cadernos Contact”, além de divulgar 
esses princípios para diversos Ministérios da Saúde e para a pró-
pria OMS (OMS/OPAS, 2005).

Em 1977 e 1978, a Organização Mundial da Saúde e a 
UNICEF realizaram conferências com diversos especialistas em 
Cuidados Primários de Saúde, que conduziram estudos para 
identificar os fatores responsáveis pelo sucesso dos sistemas de 
saúde em várias estruturas políticas, econômicas e administrati-
vas. Concluiu-se que:

Apesar dos desafios enormes e da difícil si-
tuação econômica, é possível, utilizando os 
recursos disponíveis, atender às necessida-
des básicas de saúde das populações dos paí-
ses em desenvolvimento, melhorar a cobertu-
ra da assistência à saúde e elevar os níveis de 
saúde (UNICEF/OMS, 1979).
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Para dar continuidade à APS, foi estabelecida uma meta 
social na trigésima reunião realizada em 1977, visando alcançar, 
até o ano 2000, “um nível de saúde que permitisse a todos os 
cidadãos do mundo levar uma vida saudável e economicamente 
produtiva” (UNICEF/OMS, 1979).

Essas conferências resultaram na formulação dos princí-
pios da Atenção Primária à Saúde e na adoção do lema “Saúde 
para Todos no Ano 2000”, causando um impacto significativo na 
promoção da atenção primária à saúde por meio da ampla divul-
gação das ideias explicitadas na Conferência Internacional sobre 
Cuidados Primários de Saúde.

A Conferência realizada em Alma-Ata instou os países 
a reformularem seus sistemas de saúde para fornecer atenção 
abrangente à população. Nesse contexto, a atenção primária à 
saúde foi estabelecida como foco central, requerendo ações 
prioritárias e estratégias de alto impacto na saúde da população. 
A Declaração de Alma-Ata (1978), em seu item VI, define a aten-
ção primária à saúde da seguinte forma:

Cuidados essenciais de saúde baseados 
em métodos e tecnologias práticos, 
cientificamente fundamentados e socialmente 
aceitáveis, devem ser acessíveis a todos os 
indivíduos e famílias da comunidade, com 
sua participação total e a um custo viável 
para a comunidade e o país, em todas as 
fases do desenvolvimento, promovendo a 
autoconfiança e a autodeterminação. Esses 
cuidados são parte integrante tanto do 
sistema de saúde do país, no qual representam 
a função central e o principal objetivo, quanto 
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do desenvolvimento social e econômico global 
da comunidade. Eles constituem o primeiro 
ponto de contato dos indivíduos, famílias 
e comunidades com o sistema nacional de 
saúde, trazendo os cuidados de saúde o mais 
próximo possível das áreas de residência e 
trabalho, como o primeiro elemento de um 
processo contínuo de assistência à saúde.

A Assembleia Mundial de Saúde em 1979 endossou o 
consenso alcançado na Conferência de Alma-Ata, na qual a OMS 
convocou todos os países membros a desenvolver estratégias 
para alcançar a meta de “Saúde Para Todos no Ano 2000”. Foi 
reconhecido que metade da população mundial não tinha acesso 
adequado aos serviços de saúde, e a atenção primária foi identi-
ficada como a solução para reduzir a lacuna entre os privilegia-
dos e os mais necessitados (Orneles; Amaral, 2024),

Durante a Conferência de Alma-Ata, foram estabelecidos 
oito elementos fundamentais para as ações de atenção primária 
à saúde, abrangendo: educação em saúde; saneamento ambien-
tal, incluindo água e alimentos; programas de saúde materno-in-
fantil, incluindo imunizações e planejamento familiar; prevenção 
de doenças endêmicas locais; tratamento adequado das doenças 
comuns; fornecimento de medicamentos essenciais; promoção 
da saúde mental; e promoção de uma dieta saudável. Além disso, 
a Declaração de Alma-Ata definiu premissas a serem incorpo-
radas aos planos nacionais de desenvolvimento, incluindo cui-
dados primários de saúde, participação de outros ministérios 
para apoio administrativo e financeiro, uma política de recursos 
humanos apoiada por um sistema de informação (Silva, 2023).



Tópicos Atuais

47

Assim, a Conferência de Alma-Ata foi importante para o 
desenvolvimento da saúde, expandindo os conceitos de saúde 
e priorizando a atenção primária, descentralizando o foco da 
doença, que predominou por muito tempo (Silva, 2023).

Apesar da ampla divulgação dos princípios e ações es-
tabelecidos na Declaração de Alma-Ata, Fausto (2005) observa 
que o modelo de saúde aplicada passou a ter uma concepção 
de atenção seletiva, destinada a populações rurais e pobres em 
áreas urbanas, distanciando-se das propostas iniciais.

A OMS e a OPAS (1991) destacam a capacitação de recur-
sos humanos, a organização dos sistemas locais e a atenção a 
doenças com impacto imediato como prioridades. A atenção pri-
mária passou a objetivar a reorganização do sistema de saúde, 
equilibrando a assistência e tornando eficaz a gestão dos ser-
viços. A nível local, medidas como análise da situação de saúde, 
coordenação direta de recursos para a produção de serviços de 
saúde em resposta às necessidades da população, estabeleci-
mento de prioridades, orientação de recursos e planejamento, 
execução e avaliação de ações foram enfatizadas.

Segundo a OMS e a OPAS (2005), a atenção primária fun-
ciona como uma cesta básica de serviços de saúde, e essas orga-
nizações promovem debates sobre a necessidade de uma “Nova 
Saúde Pública”, buscando reciclar os conceitos e propostas da 
Conferência de Alma-Ata e construir novas alianças para a “Re-
novação da Saúde Para Todos” (RSPT).

No Brasil, a atenção primária à saúde foi incorporada às 
políticas de saúde, com ações governamentais centradas nesse 
recurso. O governo brasileiro propôs a implantação do Progra-
ma de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e do Programa 
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Saúde da Família, visando melhorar a saúde pública. Destaca-se 
que ao longo do tempo, a aplicação da atenção primária à saúde 
assumiu três interpretações diferentes: como atenção seletiva, 
como um nível primário do sistema de serviços de saúde e como 
estratégia de modelo assistencial para reorganizar a oferta e o 
acesso aos serviços. A última interpretação, como estratégia de 
novo modelo assistencial, é considerada a mais promissora. No 
entanto, seu potencial ainda não foi explorado, e o Ministério da 
Saúde brasileiro utiliza o termo “atenção básica” para definir as 
ações voltadas para a promoção da saúde, prevenção de doen-
ças, tratamento e reabilitação (Orneles; Amaral, 2024),

A existência de uma população está ligada às condições 
de saúde dessa população e depende de vários fatores, especial-
mente da relação entre o Estado e a sociedade, onde as políticas 
públicas desempenham um papel necessário na promoção da 
qualidade de vida dos cidadãos, no contexto da saúde. Carvalho 
e Goulart (1998) destacam que as principais funções dos siste-
mas de proteção social são realizar políticas redistributivas, pro-
gramas de renda mínima e proporcionar proteção para todos os 
membros da comunidade nacional.

No contexto histórico brasileiro, com o processo de in-
dustrialização, surgiu a necessidade de implementação de novos 
mecanismos de proteção social, mas o desenvolvimento do Sis-
tema Nacional de Saúde do Brasil foi tardio devido às limitações 
políticas e escassez orçamentária.

As políticas sociais, especialmente as de saúde, foram 
estabelecidas no Brasil com base na noção de cidadania, e sua 
relação estreita com o modelo econômico vigente e a distinção 
entre ações de saúde pública e assistência médica caracterizam 
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as tentativas de solucionar problemas de saúde por meio da Pre-
vidência Social (Gonçalves, 2017).

Um marco importante nas políticas públicas de saúde do 
Brasil foi o movimento sanitarista, que deu origem a programas 
de promoção da saúde, como o Serviço Nacional de Febre Ama-
rela e o Serviço de Malária do Nordeste. Esse movimento tam-
bém influenciou a ascensão de Getúlio Vargas à presidência e a 
queda das oligarquias, resultando em uma centralização e par-
ticipação estatal nas políticas públicas, conforme a Constituição 
Federal de 1934.

O movimento sanitarista brasileiro atingiu seu auge com 
o I Simpósio Nacional de Política de Saúde em 1979, onde foi 
discutida uma proposta de reorganização do sistema de saúde 
que mencionava o Sistema Único de Saúde (SUS), como destaca 
Werneck (1998). Esse momento também foi influenciado pela 
Conferência Internacional de Saúde de Alma-Ata em 1978, que 
colocou em pauta as práticas de cuidados básicos de saúde.

Propostas da Reforma Sanitária foram incorporadas pelo 
Conselho Consultivo de Administração da Saúde Previdenciária 
(CONASP) em 1981, como as Ações Integradas de Saúde (AIS), 
resultando em uma experiência mais integrada no sistema de 
saúde. O movimento sanitário contribuiu para a democratização 
e universalização do panorama da saúde.

Em 1986, a VIII Conferência Nacional de Saúde marcou 
o auge do Movimento Sanitário Brasileiro, sendo um divisor de 
águas com a chegada da nova república e a eleição do primeiro 
presidente não militar desde 1964. Este momento foi decisivo 
para o Movimento pela Reforma Sanitária, considerando a imi-
nente nova Constituição.
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O Movimento Sanitário Brasileiro das décadas de 1970 
e 1980 deu origem ao modelo de prestação de saúde no Brasil, 
o SUS. Para que o SUS pudesse ser eficiente, foi necessário um 
redirecionamento do foco da atenção em saúde, passando de um 
modelo curativo para um modelo preventivo, com ações volta-
das para promoção e prevenção de doenças.

Apesar dos avanços, as lutas por uma política de saúde 
melhor continuam, com desafios como a humanização do aten-
dimento e mudanças de paradigma no ambiente da saúde, visan-
do um atendimento mais humanizado (Orneles; Amaral, 2024),

Panorama dos Serviços de 
Atendimento Emergencial

A história do tratamento pré-hospitalar teve início na 
França em 1795, quando o Barão Larrey idealizou a “ambulân-
cia voadora” para atender os feridos durante a campanha de 
Napoleão Bonaparte na Prússia. No Brasil, o atendimento de 
emergência teve como marco a criação do Socorro Médico de 
Urgência, iniciado no Rio de Janeiro. Após aprovação pelo Sena-
do Federal em 1902, as atividades começaram em 1904, devido 
à falta de verbas para ambulâncias (Silva, 2023).

A década de 1980 marcou os serviços de urgência e emer-
gência no Brasil, com a criação da Sociedade Brasileira dos En-
fermeiros do Trauma (SOBET) em 1985, sendo a primeira asso-
ciação de enfermagem especializada em trauma. O atendimento 
de emergência requer um conjunto de elementos por parte dos 
profissionais, com cuidados  para pacientes que exigem conheci-
mento científico e habilidades tecnológicas (Silva, 2023).
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Para garantir a qualidade dos serviços de atendimento 
de emergência, é essencial a organização dos sistemas locais 
de saúde para uma articulação com todos os níveis de atenção, 
assegurando a integralidade do cuidado às urgências e emer-
gências, incluindo atenção hospitalar, pré-hospitalar e básica. A 
implantação da Regulação Médica e do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU), com políticas públicas de atenção 
e humanização dos hospitais, pode resultar em um modelo de 
atendimento emergencial eficaz (Orneles; Amaral, 2024),

É fundamental que as políticas públicas estejam voltadas 
para garantir um atendimento digno, ético e integral a todos os 
usuários do sistema de saúde expostos a situações de emergên-
cia. Nesse sentido, Campos e Rates (2008) destacam a importân-
cia dos serviços de emergência em oferecer atendimento ime-
diato e de qualidade, promover treinamento da equipe de saúde 
e desenvolver atividades educativas na comunidade.

Ressalta-se que para um serviço de atendimento emer-
gencial ser eficaz, é necessário investir na qualificação dos re-
cursos humanos, incentivando estudos contínuos, atualizações e 
treinamentos permanentes. A superlotação dos hospitais muitas 
vezes ocorre devido ao desconhecimento dos usuários sobre o 
atendimento de urgência e emergência, o que evidencia a neces-
sidade de melhorias na oferta e na divulgação dos serviços de 
saúde oferecidos pelo SUS.

O atendimento de urgência e emergência é responsabili-
dade do diretor técnico do hospital, que deve assegurar a qua-
lidade do serviço prestado pelos profissionais, baseando-se em 
protocolos e rotinas de atendimento, garantindo também a ética 
profissional. Em uma Unidade de Internação, cada paciente deve 
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ser tratado de forma individual, levando em consideração suas 
crenças, fragilidades e a importância da presença de familiares. 

Os cuidados com pacientes terminais exigem habilidades 
específicas dos profissionais de saúde, que vão além do aspecto 
físico e incluem o cuidado emocional e espiritual. A utilização de 
tecnologias deve ser decidida pela equipe, considerando sempre 
a autonomia do paciente e seu bem-estar (Silva, 2023).

Além das habilidades técnicas, a equipe de saúde preci-
sa desenvolver competências de relacionamento humano, como 
a empatia, para elaborar estratégias terapêuticas adequadas a 
cada paciente. A comunicação eficaz é essencial, em casos de pa-
cientes terminais, e contribui para a satisfação dos profissionais, 
pacientes e familiares.

A comunicação terapêutica entre enfermeiro e paciente 
é fundamental para resolver problemas e promover o bem-es-
tar do paciente. No entanto, a interação entre profissionais de 
saúde, pacientes e familiares pode ser complexa, em casos de 
pacientes terminais. As falhas na comunicação podem causar 
insegurança e ansiedade nos familiares, que desempenham um 
papel relevante no cuidado do paciente. Por isso, é essencial que 
os profissionais forneçam informações claras e apoio emocional 
aos familiares, além de garantir que estejam capacitados para 
lidar com situações desgastantes.

Ferreira, Cordón e Ferreira (2024) ressaltam a importân-
cia de considerar as interações sociais entre pessoas, instituições, 
organizações e o ambiente em um determinado contexto. Eles 
propõem a inclusão de novos agentes além dos profissionais de 
saúde, como a participação da população organizada, amplian-
do assim o escopo de intervenção, que implica nas abordagens 
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clínico-epidemiológicas individuais e coletivas, e nas determina-
ções sociais que afetam diferentes grupos populacionais devido 
às suas condições de vida. Além disso, é preciso englobar o uso 
de conhecimentos e tecnologias médico-sanitárias, e tecnologias 
de comunicação social que promovem a mobilização, organiza-
ção e engajamento dos grupos na promoção e defesa das condi-
ções de vida e saúde (Ferreira, Cordón e Ferreira, 2024).

Nesse exposto, o cuidado em uma Unidade de Interna-
ção requer habilidades técnicas, mas também competências de 
relacionamento humano e uma comunicação eficaz entre pro-
fissionais, pacientes e familiares. A capacitação contínua dos 
profissionais é essencial para garantir a qualidade dos serviços 
prestados e o bem-estar dos pacientes e familiares (Orneles; 
Amaral, 2024),

Avaliação das Políticas Públicas de 
Saúde 

O controle social tem um papel importante na garantia da 
conformidade das ações governamentais com os princípios es-
tabelecidos na Constituição Federal de 1988, tais como legalida-
de, moralidade, impessoalidade e eficiência. É fundamental para 
assegurar que as políticas públicas sejam executadas de acordo 
com esses princípios, resultando em êxito. Esse controle é exer-
cido pela população, individualmente ou em grupo, e é apoiado 
pelos órgãos dos poderes Judiciário, Legislativo e Executivo.

Uma forma eficaz de exercer o controle social é por meio 
dos conselhos gestores de políticas públicas, que permitem a 
participação da sociedade na formulação e controle da execução 
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dessas políticas. Esses conselhos são canais importantes de par-
ticipação democrática e têm um papel significativo no fortaleci-
mento da gestão pública (Silva, 2023).

O controle social está ligado à participação dos cidadãos 
na gestão pública e suas tomadas de decisão. Os cidadãos têm o 
direito de cobrar e orientar seus representantes para que ado-
tem medidas que atendam ao interesse público e exigir a pres-
tação de contas de suas ações (Portal Da Transparência, 2012).

Conforme conceituado por Correia (2003), o controle so-
cial é a atuação dos setores organizados da sociedade na gestão 
das políticas públicas, visando garantir que estas atendam às de-
mandas sociais e aos interesses de todas as classes. Esse concei-
to está ancorado nos direitos adquiridos pelo cidadão por meio 
da Constituição Federal de 1988, que prevê sua participação na 
formulação e fiscalização das políticas públicas.

Uma maneira de exercer o controle social é por meio da 
avaliação das políticas públicas, como destacado pela Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS). Essa avaliação sistemática permite 
aprender e analisar as lições aprendidas para melhorar as ativi-
dades em curso e planejar futuras ações de forma mais satisfa-
tória (Silva, 2023).

A avaliação das políticas públicas de saúde, conforme 
mencionado por Resende (2014), é importante para compreen-
der como essas políticas influenciam o desenvolvimento local e 
garantir que os recursos sejam utilizados de forma eficaz para 
promover o bem-estar da população.
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Este capítulo ressaltou a importância da avaliação das 
políticas públicas de saúde comunitária como uma ferramenta  
para subsidiar o gestor no processo de tomada de decisões. A 
implementação dessas políticas requer um acompanhamento 
constante dos resultados, permitindo ajustes e correções neces-
sárias para garantir um desempenho ótimo ao longo do tempo.

A avaliação contínua das políticas públicas fornece in-
formações para orientar estratégias e decisões, mas desempe-
nha um papel fundamental no controle das ações realizadas. Ao 
fornecer dados concretos sobre o impacto das intervenções de 
saúde comunitária, a avaliação permite que os gestores identifi-
quem áreas de sucesso e áreas que necessitam de melhoria.

É vital que a informação seja gerenciada como um recur-
so essencial para o desenvolvimento das atividades de saúde 
comunitária. Ela capacita os gestores a tomarem decisões in-
formadas, orientando a alocação de recursos e prioridades para 
atender às necessidades específicas da comunidade.

No contexto deste estudo, observamos que as políticas 
públicas de saúde comunitária têm sido implementadas com 
ações voltadas para a promoção da saúde, prevenção de doenças 
e acesso aos serviços de saúde básicos. Essas medidas têm con-
tribuído para melhorias nos indicadores de saúde da comuni-
dade, refletindo o impacto positivo das intervenções realizadas.

No entanto, é importante reconhecer que ainda existem 
desafios a serem enfrentados no âmbito da saúde comunitária, 
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como a necessidade de aumentar o acesso aos serviços de saúde, 
melhorar a qualidade do atendimento e promover a participa-
ção ativa da comunidade no processo de cuidados de saúde.

Portanto, é fundamental um compromisso contínuo com 
a saúde comunitária e a necessidade de investimentos adicio-
nais na promoção do bem-estar e da qualidade de vida de todos 
os cidadãos. Ao continuar avaliando e aprimorando as políticas 
públicas de saúde comunitária, podemos garantir que todas as 
pessoas tenham acesso a serviços de saúde de qualidade e alcan-
cem seu pleno potencial de saúde e bem-estar.
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RESUMO (Adaptado de Araújo, 2023a, b).

Essa pesquisa é uma continuação dos estudos da cientista Araú-
jo. Diante de algumas pesquisas, as quais geraram patentes. E 
está destacado nesse capítulo de livro, o insumo nanobiotecno-
lógico, o qual foi patenteado em 2018, através da Agência USP-I-
novação (Araújo & Giudici, 2018). Esse insumo inovador foi in-
serido na formulação natural descrita nesse artigo, como spray 
bifásico nanobiotecnológico algal, super refrescante, hidratante 
e revigorante para o rosto (facial).
Palavras chaves: insumo nanobiotecnológico®; formulação na-
tural; spray bifásico nanobiotecnológico algal.

ABSTRACT (Adapted from Araújo, 2023a, b ). 

This research is a continuation of studies by scientist Araújo. The 
nanobiotechnological input used was patented in 2018, through 
the USP-Innovation Agency (Araújo & Giudici, 2018). This innova-
tive input was inserted into the natural formulation described in 
this article, as an algal nanobiotechnological biphasic spray, super 
refreshing, moisturizing and invigorating for the face (facial).
Keywords: nanobiotechnological input®; natural formulation; 
algal nanobiotechnological biphasic spray.

Os consumidores estão cada vez mais conscientes. Eles 
querem direcionar os benefícios que vêm da natureza, entre 
outros meios de conhecimento, para suas famílias, e estão 
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procurando associar o custo do produto cosmético acabado ao 
benefício que esse traz à saúde do corpo humano. 

Essa pesquisa é uma continuidade dos estudos da cientis-
ta Araújo, que utilizou o insumo nanobiotecnológico patentea-
do (Araújo & Giudici, 2018), o qual foi utilizado na formulação 
natural (spray bifásico refrescante nanobiotecnológico de algas 
(algais) para o rosto), por conseguinte descrita nesse capítulo. 

Esse insumo farmacêutico é completamente natural e 
inovador. Este poderá ser empregado em inúmeras formulações 
farmacêuticas. Na patente há as descrições pormenorizadas sobre 
essa inovação. Além disso, os consumidores contemporâneos 
possuem de forma consciente e há uma maior preferência por 
uso de insumos farmacêuticos mais naturais, sustentáveis e 
saudáveis. Essa atitude está cada vez mais crescente. Por isso 
que tem aumentado à busca por produtos naturais, veganos, e/ 
ou orgânicos. 

Esses consumidores atuais querem direcionar os benefí-
cios que vêm da natureza, entre outros meios de conhecimento, 
para suas famílias. Eles estão buscando associar o custo do pro-
duto cosmético acabado (formulação farmacêutica cosmética à 
venda para os consumidores) com o benefício que esse traz para 
a saúde do corpo humano. 

Com isso, o que está descrito nesse capítulo é uma conti-
nuação dos estudos da cientista Araújo, a qual utilizou o insumo 
nanobiotecnológico patenteado (Araújo & Giudici, 2018), que foi 
inserido na formulação natural (Spray bifásico refrescante na-
nobiotecnológico de algas (algais) para o rosto). Dessa forma, o 
uso de insumos nanobiotecnológicos naturais é essencial para a 
saúde humana e o meio ambiente. 
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O que está descrito nesse capítulo é de fundamental im-
portância, dada a atual consciência dos consumidores vigentes. 
Por isso, tem havido uma demanda crescente por formulações 
farmacêuticas mais biocompatíveis com o corpo, as quais pos-
suem em seus rótulos descrições, tais como, nenhuma agressão 
à natureza (meio ambiente) e nenhum teste realizado em ani-
mais (Araújo & Giudici, 2018). 

O uso dos insumos farmacêuticos naturais e/ou insumos 
naturais nanobiotecnológicos, mais biocompatíveis com o orga-
nismo humano, proporciona benefícios à saúde e ao meio am-
biente. Segundo os cientistas Araújo, Giudici & Sousa, (2019a, b, c, d), 
a demanda pelo consumo de produtos biodegradáveis, naturais e 
sustentáveis que preservem o meio ambiente é fundamental.

Sendo assim, o desenvolvimento de cosméticos susten-
táveis e tecnológicos, com componentes naturais, associado à 
biotecnologia, visando o menor impacto ambiental possível é de 
suma importância. Com isso, é essencial existirem o desenvol-
vimento de novas propostas de cosméticos, com componentes 
naturais provenientes, por exemplo, do extrato de microalgas 
associado à nanotecnologia, visando o menor impacto ambien-
tal possível, devido ao mercado consumidor da beleza estar cada 
vez mais crescente no mundo.

O Brasil ocupa a quarta posição, depois dos Estados Uni-
dos, Japão e França, em primeiro, segundo e terceiro, respectiva-
mente, entre os dez países que mais consomem cosméticos no 
mundo (ABIHPEC, 2006). Garcia (2005) relatou que os grandes 
centros que envolvem o desenvolvimento de novas tecnologias 
na área de cosméticos são encontrados nos Estados Unidos e na 
Europa. Portanto, pesquisas serão mais solicitadas em diversas 
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áreas industriais, especialmente nessa pesquisa (Araújo, Giudici 
& Sousa, 2019 a, b, c, d).

Desse modo, a crescente demanda da indústria da vaida-
de e cuidados com a pele, para desenvolver produtos cosméti-
cos mais sofisticados e renováveis para o ser humano está em 
crescente progresso com diferentes estratégias de marketing. 
Por isso é importante inovar os produtos cosméticos para que 
o consumidor obtenha um cosmético com qualidade, eficiência 
e eficácia protegendo e preservando as funções da pele, do fio 
capilar (Verma et al., 2003; Araújo et al., 2015; Araújo, Giudici & 
Sousa, 2019a, d).

Assim, houve uma demanda e um aumento por parte 
dos consumidores, buscando formulações farmacêuticas que 
constassem em suas embalagens, em seus rótulos a não agressão 
à natureza (ao meio ambiente), e a não utilização de testes em 
animais. Preferem associar o custo do produto cosmético acabado 
ao benefício que ele traz para a saúde do corpo humano (Araújo 
& Giudici, 2018), e estão sempre pesquisando diversas fontes de 
conhecimentos para a obtenção de novos insumos farmacêuticos 
que possam beneficiar a saúde individual (pessoal) e coletiva 
(familiar) (Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, d).

Há uma demanda crescente por parte dos consumidores, 
que estão cada vez mais exigentes em adquirir formulações cos-
méticas mais interessantes, eficazes e eficientes, para que pos-
sam solucionar inúmeros problemas, tais como: ressecamento 
de pele; oleosidade excessiva (na pele, no couro cabeludo); fio 
capilar sem brilho, sem maleabilidade, entre outros aspectos.

Os consumidores querem direcionar para dentro de casa 
os benefícios existentes nos salões de beleza, nos comerciais de 
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TV, entre outros meios de disseminação do conhecimento. Esses 
procuram associar o custo do produto cosmético acabado ao be-
nefício que este traz para a pele (Araújo, Giudici; Sousa, 2019a, d).

Consequentemente, pode proporcionar ao consumidor 
benefícios para o cabelo, para a pele, tais como, hidratação, reju-
venescimento, reequilíbrio e até mesmo reestruturação do teci-
do cutâneo e de seus anexos. 

Esse insumo patenteado (Araújo & Giudici, 2018) pode 
ser utilizado, também, na alimentação, por ser atóxico e ter 
sabor apreciável ao paladar, entre outros usos. Isso significa 
que a sensibilização da sociedade para a utilização de produtos 
naturais à base de plantas e/ou algas (macroalgas, algas 
marinhas) e/ou microrganismos benéficos (microalgas, entre 
outros) diminuiria os efeitos negativos no organismo humano, 
como o uso de corantes sintéticos, na alimentação, medicina e 
cosmética (Kulshreshtha & Singh, 2013; Araújo, Giudici & Sousa, 
2019a, b, c, d).

O cultivo controlado desses organismos aquáticos (algas), 
realizado pelo homem, é uma indústria em crescimento e com 
grande projeção mundial e isso representa uma das atividades 
de produção de alimentos importantes para um futuro próximo. 

Sendo assim, o uso frequente dos extratos de algas des-
crevendo-os em listas de ingredientes presentes nas embala-
gens, em formulações farmacêuticas, como cremes e/ou loções, 
para rosto, mãos e corpo, entre outros empregos, revela a cres-
cente demanda por mais proteção ao meio ambiente, gerando 
uma consciência mais ecológica, sustentável, natural por parte 
dos consumidores (Araújo, & Giudici, 2018).

Dessa forma, isso representa uma das atividades não só 
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trazendo benefício na produção de alimentos sendo muito per-
tinente, para um futuro próximo, mas também, servindo como 
insumos presentes em embalagens, em formulações farmacêu-
ticas, como cremes e/ou loções, para rosto, mãos e corpo, entre 
outras utilizações (Araújo & Giudici, 2018).

Portanto, a utilização de matérias-primas naturais com 
diferentes tipos de algas, como o uso de ficocolóides ((alginato 
(algina, ácido algínico), carragenina (carragenana ou carragena) 
e/ou ágar (ágar-ágar)), em diferentes tipos de formulações far-
macêuticas, podem transferir propriedades físicas muito impor-
tantes, como estabilizantes emulsificantes, agentes gelificantes, 
espessantes, entre outras. Esses ficocolóides são solúveis em 
meio aquoso (FAO, 1987; Renn, 1997; Jensen, 1998; Kass, 1998).

A proposta desenvolvida nessa pesquisa descrita nesse 
capítulo foi um exemplo de produto cosmético nanotecnológico 
acabado, designado como spray bifásico refrescante nanobiotec-
nológico de algas para o rosto (face) fazendo uso do insumo na-
nobiotecnológico, totalmente natural e inovador, o qual foi regis-
trado na patente USP-2018 (Araújo & Giudici, 2018), podendo 
abranger diversos consumidores (jovens, adultos, idosos e/ou 
até mesmo crianças). 

Esse insumo foi utilizado no spray bifásico refrescante 
nanobiotecnológico de algas podendo ocasionar o aprimora-
mento dos cosméticos existentes no mercado, tornando-os mais 
eficazes na hora da aplicação na pele (rosto, corpo), além disso, 
consumidores mais exigentes buscam adquirir produtos mais 
biodegradáveis, naturais e /ou sustentáveis que possam tam-
bém, garantir a preservação do meio ambiente (adaptado de 
Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, d).
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Segundo os cientistas, Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, d, 
essa pesquisa contribuiu de forma relevante para o surgimento 
de um novo insumo nanobiotecnológico completamente natu-
ral, podendo proporcionar inúmeras possibilidades de produtos 
sustentáveis, por exemplo, na área de cosméticos para seres hu-
manos, beneficiando-os, e também, sendo benéfico, para outros 
seres vivos. 

As técnicas biotecnológicas (processos de alimentação 
descontínuos e/ou descontínuos) utilizadas, e a obtenção de no-
vos produtos mais sofisticados de algas (microalgas, macroalgas) 
podem influenciar o desenvolvimento de produtos cosméticos 
acabados (formulações) mais sofisticados, por exemplo, visando 
os cuidados com a pele (rosto, corpo), e com o fio capilar.

A investigação dos cientistas tem-se centrado em uma 
tecnologia considerada ‘’verde’’ associada ao desenvolvimento 
sustentável, que utiliza processos biotecnológicos (matérias-
-primas vegetais, microalgas e macroalgas) e ao mesmo tempo 
usufrui dos benefícios da nanotecnologia (através de custos viá-
veis que podem enriquecer a ciência da nanobiotecnologia).

Em suma, a utilização de novos insumos farmacêuticos 
biocompatíveis com o organismo humano, que tragam benefí-
cios, por exemplo, ao fio capilar e à pele, é importante. O insumo 
desenvolvido na patente USP-2018 (Araújo & Giudici, 2018), o 
qual foi utilizado nesse capítulo mostrou-se uma alternativa pro-
missora, não só na área cosmética, mas também, em outras áreas 
(Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, d).
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Formulação Farmacêutica 
(Cosmética)1

Como o Brasil é um país com diferentes tipos de clima: 
equatorial, tropical, tropical de altitude, tropical atlântico, se-
miárido e subtropical, dependendo do local, onde se está, há 
mais ou menos sol. É fundamental o uso diário de formulações 
farmacêuticas (cosméticas) hidratantes e refrescantes, como 
essa, a qual possui um insumo farmacêutico obtido por meio da 
nanobiotecnologia, cujo nome dado foi: Spray bifásico refrescan-
te nanobiotecnológico®* utilizado na pele do rosto (Tabela 1).

Esse insumo nanobiotecnológico completamente natural 
está registrado como patente no INPI (Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial). Poderá ser adquirido (comprado) por 
Empresas (Pessoas Jurídicas), através do contato direto com a 
Agência USP-Inovação (http://www.inovacao.usp.br) (Tabela 1). 

Exemplo de formulação farmacêutica (cosmética) descrito nes-
se capítulo (Tabela 1). 

A autora possui outras patentes (Agência USP-Inovação: http://
www.inovacao.usp.br).

1 Adaptado de Araújo, 2023ªa,  b
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Tabela 1 (Exemplo de formulação): Spray bifásico refrescante nano-
biotecnológico de algas (algais) para o rosto2.
Fases Composição Concen-

tração 
(100%)

Etapa 1
A Extrato aquoso de rosas; e/ou hidrolato de rosas 

(branca, rosa, amarela, vermelha); e/ou um ‘’blend’’ 
de rosas de sua preferência).

qsp

A Extrato glicerinado de rosas (branca, rosa, amarela, 
vermelha); e/ou um ‘’blend’’ de rosas de sua prefe-
rência).

1,5%

A D-pantenol 0,5%
A Gluconato de sódio 0,2%
A Solução de Benzoato de Sódio e Sorbato de Potássio 1%
B Ajustar o pH se necessário (corretor de pH) qs

Etapa 2
C Óleo vegetal de amêndoa doce (óleo vegetal de sua 

preferência).
46,8%

C Óleo essencial de rosa mosqueta ou (óleo essencial 
de sua preferência).

0,2%

C Vitamina E 1,0%
D Insumo nanobiotecnológico algal®* 2%

*Desenvolvido em pesquisa (Araújo & Giudici, 2018 (Agência USP de 
Inovação)). Essa formulação é um exemplo, entre os inúmeros testes 
de formulações farmacêuticas, realizados pela cientista. 

Técnica Farmacotécnica (Método 
de Preparação Farmacotécnica)3

Etapa 1: 
Pesar e homogeneizar os insumos farmacêuticos da fase 

A, reserve-os; 
Para a finalização dessa etapa 1, se necessário, ajustar o 

2 Adaptado de Araújo, 2023a,  b

3 Adaptado de Araújo, 2023a,  b
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pH da formulação farmacêutica, utilizar as soluções farmacêuti-
cas (químicas) (recomendação: ácido cítrico (para baixar o pH) 
e/ou hidróxido de sódio (para aumentar o pH)). A recomenda-
ção/ sugestão é que essa formulação, para o melhor funciona-
mento do conservante natural utilizado, esteja na faixa de pH 
4,5 a 5,5.

Etapa 2: 
 Pesar e homogeneizar os insumos farmacêuticos da fase C; 
Em seguida, pesar e homogeneizar o insumo farmacêu-

tico da fase D, junto com os insumos farmacêuticos da fase C já 
homogeneizados;

Envasar essa formulação bifásica, em frasco de sua pre-
ferência. 

• Sugestão/ Recomendação dessa formulação é que seja 
envasada em frasco do tipo spray (frasco spray).

• Sugestão/ Recomendação ao utilizar essa formulação: 
agitar antes o frasco spray, pois é uma formulação bifásica.

O uso de insumos nanobiotecnológicos completamente 
naturais é essencial para a saúde humana e para o meio ambiente.

Essa pesquisa é de fundamental importância, dada a 
consciência atual dos consumidores sobre o uso de insumos far-
macêuticos mais naturais, sustentáveis e saudáveis.

Assim, tem ocorrido uma demanda crescente por formu-
lações farmacêuticas mais biocompatíveis com o organismo, as 
quais não deveriam ter em seus rótulos nenhuma agressão à 
natureza (meio ambiente) e nenhum uso de testes em animais 
(Araújo & Giudici, 2018).
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Por conseguinte, os consumidores desejam direcionar os 
benefícios provenientes da natureza, entre outros meios de co-
nhecimento, para si e para suas famílias.

Dessa forma, os consumidores conscientes, exigentes e 
sábios buscam associar o custo do produto cosmético acabado 
ao benefício (“custo-benefício’’), que ele traz para a saúde do 
corpo humano.

Sendo que, as formulações farmacêuticas inovadoras que 
utilizam insumos totalmente naturais (Insumo nanobiotecnoló-
gico algal®), como é o caso dessa pesquisa não só beneficiará o 
ser humano, mas também, os animais (de pequeno porte, gran-
de porte), consequentemente, não prejudicará a natureza com 
descartes de resíduos tóxicos e/ ou resíduos que desequilibrem 
o ecossistema terrestre e/ ou aquático.

Em suma, essa pesquisa é uma continuação dos estudos 
da cientista Araújo, a qual utilizou o insumo nanobiotecnológico 
patenteado em 2018, através da Agência USP-Inovação (Araújo & 
Giudici, 2018). Esse insumo inovador foi inserido na formulação 
natural descrita nesse capítulo, como spray nanobiotecnológico 
algal, super refrescante, hidratante e revigorante para o rosto 
(facial).

Nesse capítulo4 foi descrito um exemplo de formulação 
farmacêutica (cosmética) utilizando um insumo inovador, pa-
tenteado (Araújo & Giudici, 2018).
4 Adaptado de Araújo, 2023a,, b
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Além disso, as algas podem fornecer suprimento nano-
biotecnológico para o desenvolvimento de outras novas for-
mulações cosméticas naturais, podendo ser um recurso que 
apresenta boa aceitação por parte dos consumidores, por ser 
ecologicamente correto. Dependendo da espécie de alga estuda-
da poderá disponibilizar diferentes composições proteicas e/ou 
lipídicas, entre outras substâncias benéficas para o ser huma-
no, e animais (Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 
2019a, c, d; Araújo, 2023a, b).

Sendo assim, uma melhor compreensão dos metabóli-
tos secundários, designados de química ecológica, chamados de 
‘’verdes’’ pode nos permitir descobrir e encontrar esses valiosos 
compostos para uso não só em cosméticos, mas também para 
uso em fármacos, e/ou diversos fins industriais, melhorando 
dessa maneira, a vida do ser humano como um todo (Araújo, 
Giudici & Sousa, 2019a), e podendo também, beneficiar os ani-
mais (de pequeno porte, grande porte).

Dessa forma, a busca por alternativas mais sustentáveis 
na obtenção de matérias-primas mais renováveis faz parte da 
consciência da sociedade tecnológica atual (Araújo et al., 2015; 
Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c).

Em suma, os insumos nanobiotecnológicos patenteados 
podem ser utilizados em diferentes formulações como xampu 
(Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c), sabonete líquido natural, 
spray para o rosto, sabonete em barra, creme, loção, entre ou-
tras formulações.
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RESUMO (Adaptado de Araújo, 2023a , b ).

Essa pesquisa é uma continuação dos estudos da cientista Araú-
jo. O insumo nanobiotecnológico, o qual foi patenteado em 2018, 
através da Agência USP-Inovação (Araújo & Giudici, 2018). Esse 
insumo inovador foi inserido em uma formulação natural des-
crita nesse capítulo. A formulação tem a finalidade de limpeza 
do tecido cutâneo (facial), designada como spray higiênico na-
nobiotecnológico algal (produto para a limpeza da face (rosto), 
enxaguável).
Palavras chaves: insumo nanobiotecnológico®; formulação na-
tural; spray higiênico nanobiotecnológico algal.

ABSTRACT (Adapted from Araújo, 2023a, b ).

This research is a continuation of studies by scientist Araújo. The 
nanobiotechnological input used was patented in 2018, through 
the USP-Innovation Agency (Araújo & Giudici, 2018). This inno-
vative input was inserted into a natural formulation described 
in this chapter. The formulation is intended to clean the skin tis-
sue (facial), known as algal nanobiotechnological hygienic spray 
(face cleansing product, rinsable).
Keywords: nanobiotechnological input®; natural formulation; 
algal nanobiotechnological hygienic spray. 
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Alguns estudos realizados pela cientista Araújo foram 
apresentados nesse capítulo. O insumo nanobiotecnológico pa-
tenteado em 2018 Agency (Araújo & Giudici, 2018) foi utiliza-
do no capítulo 3 em uma formulação farmacêutica (cosmética)  
(Spray bifásico nanobiotecnológico algal, super refrescante, hi-
dratante e revigorante para o rosto (facial)); já nesse capítulo 
4 foi descrito mais um exemplo de formulação farmacêutica 
(cosmética) (Spray higiênico nanobiotecnológico algal (produ-
to para a limpeza da face (rosto), enxaguável)) utilizando esse 
mesmo insumo nanobiotecnológico.

Com isto, foram repetidos termos, expressões, parágra-
fos. Para que o leitor possa relembrar, fortalecer/ revigorar, com-
preender melhor os conhecimentos apresentados no capítulo 3 
(https://www.revistacientificaosaber.com.br/). E, em relação à 
didática é necessário fazer correlações com esse capítulo 4, pois 
o leitor assimilará naturalmente, o conteúdo descrito aqui.

Os consumidores estão cada vez mais conscientes. Eles 
querem direcionar os benefícios que vêm da natureza, entre ou-
tros meios de conhecimento, para suas famílias, e estão procu-
rando associar o custo do produto cosmético acabado ao benefí-
cio que esse traz à saúde do corpo humano. 

Essa pesquisa é uma continuidade dos estudos da cientis-
ta Araújo, que utilizou o insumo nanobiotecnológico patenteado 
(Araújo & Giudici, 2018), o qual foi utilizado na formulação na-
tural (spray higiênico nanobiotecnológico de algas (algais) para 
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o rosto), por conseguinte descrita nesse capítulo. Esse insumo 
farmacêutico é completamente natural e inovador. Este poderá 
ser empregado em inúmeras formulações farmacêuticas. Na pa-
tente há as descrições pormenorizadas sobre essa inovação. 

Além disso, os consumidores contemporâneos possuem 
de forma consciente e há uma maior preferência por uso de insu-
mos farmacêuticos mais naturais, sustentáveis e saudáveis. Essa 
atitude está cada vez mais crescente. Por isso que tem aumenta-
do à busca por produtos naturais, veganos, e/ ou orgânicos. 

Esses consumidores atuais querem direcionar os benefí-
cios que vêm da natureza, entre outros meios de conhecimento, 
para suas famílias. Eles estão buscando associar o custo do pro-
duto cosmético acabado (formulação farmacêutica cosmética à 
venda para os consumidores) com o benefício que esse traz para 
a saúde do corpo humano. 

Com isso, o que está descrito nesse capítulo é uma 
continuação dos estudos da cientista Araújo, a qual utilizou 
o insumo nanobiotecnológico patenteado (Araújo & Giudici, 
2018), que foi inserido na formulação natural (Spray higiênico 
nanobiotecnológico de algas (algais) para o rosto). Dessa forma, 
o uso de insumos nanobiotecnológicos naturais é essencial para 
a saúde humana e o meio ambiente. 

O que está descrito nesse capítulo é de fundamental im-
portância, dada a atual consciência dos consumidores vigentes.
Por isso, tem havido uma demanda crescente por formulações 
farmacêuticas mais biocompatíveis com o corpo, as quais pos-
suem em seus rótulos descrições, tais como, nenhuma agressão 
à natureza (meio ambiente) e nenhum teste realizado em ani-
mais (Araújo & Giudici, 2018). 
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O uso dos insumos farmacêuticos naturais e/ou insumos 
naturais nanobiotecnológicos, mais biocompatíveis com o orga-
nismo humano, proporciona benefícios à saúde e ao meio am-
biente. Segundo os cientistas Araújo, Giudici & Sousa, em 2019a, b, c, 

d, a demanda pelo consumo de produtos biodegradáveis, naturais 
e sustentáveis que preservem o meio ambiente é fundamental.

Sendo assim, o desenvolvimento de cosméticos susten-
táveis e tecnológicos, com componentes naturais, associado à 
biotecnologia, visando o menor impacto ambiental possível é de 
suma importância. Com isso, é essencial existirem o desenvol-
vimento de novas propostas de cosméticos, com componentes 
naturais provenientes, por exemplo, do extrato de microalgas 
associado à nanotecnologia, visando o menor impacto ambien-
tal possível, devido ao mercado consumidor da beleza estar cada 
vez mais crescente no mundo.

O Brasil ocupa a quarta posição, depois dos Estados 
Unidos, Japão e França, em primeiro, segundo e terceiro, 
respectivamente, entre os dez países que mais consomem 
cosméticos no mundo (ABIHPEC, 2006). Garcia (2005) relatou 
que os grandes centros que envolvem o desenvolvimento de 
novas tecnologias na área de cosméticos são encontrados nos 
Estados Unidos e na Europa. Portanto, pesquisas serão mais 
solicitadas em diversas áreas industriais, especialmente nessa 
pesquisa (Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c, d).

Desse modo, a crescente demanda da indústria da vaida-
de e cuidados com a pele, para desenvolver produtos cosméti-
cos mais sofisticados e renováveis para o ser humano está em 
crescente progresso com diferentes estratégias de marketing. 
Por isso é importante inovar os produtos cosméticos para que 
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o consumidor obtenha um cosmético com qualidade, eficiência 
e eficácia protegendo e preservando as funções da pele, do fio 
capilar (Verma et al., 2003; Araújo et al., 2015; Araújo, Giudici & 
Sousa, 2019a, d).

Assim, houve uma demanda e um aumento por parte dos 
consumidores, buscando formulações farmacêuticas que cons-
tassem em suas embalagens, em seus rótulos a não agressão à 
natureza (ao meio ambiente), e a não utilização de testes em ani-
mais. Preferem associar o custo do produto cosmético acabado 
ao benefício que ele traz para a saúde do corpo humano (Araújo 
& Giudici, 2018), e estão sempre pesquisando diversas fontes de 
conhecimentos para a obtenção de novos insumos farmacêuti-
cos que possam beneficiar a saúde individual (pessoal) e coleti-
va (familiar) (Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, d).

Há uma demanda crescente por parte dos consumidores, 
que estão cada vez mais exigentes em adquirir formulações 
cosméticas mais interessantes, eficazes e eficientes, para 
que possam solucionar inúmeros problemas, tais como: 
ressecamento de pele; oleosidade excessiva (na pele, no couro 
cabeludo); fio capilar sem brilho, sem maleabilidade, entre 
outros aspectos.

Os consumidores querem direcionar para dentro de casa 
os benefícios existentes nos salões de beleza, nos comerciais de 
TV, entre outros meios de disseminação do conhecimento. Esses 
procuram associar o custo do produto cosmético acabado ao be-
nefício que este traz para a pele (Araújo, Giudici; Sousa, 2019a, d). 
Consequentemente, pode proporcionar benefícios para o cabe-
lo, para a pele, tais como, hidratação, rejuvenescimento, reequi-
líbrio e reestruturação do tecido cutâneo e de seus anexos. 
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Esse insumo patenteado (Araújo & Giudici, 2018) pode 
ser utilizado, também, na alimentação, por ser atóxico e ter sa-
bor apreciável ao paladar, entre outros usos. Isso significa que a 
sensibilização da sociedade para a utilização de produtos natu-
rais à base de plantas e/ou algas (macroalgas, algas marinhas) 
e/ou microrganismos benéficos (microalgas, entre outros) dimi-
nuiria os efeitos negativos no organismo humano, como o uso de 
corantes sintéticos, na alimentação, medicina e cosmética (Kul-
shreshtha & Singh, 2013; Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c, d).

O cultivo controlado desses organismos aquáticos (algas), 
realizado pelo homem, é uma indústria em crescimento e com 
grande projeção mundial e isso representa uma das atividades 
de produção de alimentos importantes para um futuro próximo. 

Sendo assim, o uso frequente dos extratos de algas des-
crevendo-os em listas de ingredientes presentes nas embala-
gens, em formulações farmacêuticas, como cremes e/ou loções, 
para rosto, mãos e corpo, entre outros empregos, revela a cres-
cente demanda por mais proteção ao meio ambiente, gerando 
uma consciência mais ecológica, sustentável, natural por parte 
dos consumidores (Araújo, & Giudici, 2018).

Dessa forma, isso representa uma das atividades não só 
trazendo benefício na produção de alimentos sendo muito per-
tinente, para um futuro próximo, mas também, servindo como 
insumos presentes em embalagens, em formulações farmacêu-
ticas, como cremes e/ou loções, para rosto, mãos e corpo, entre 
outras utilizações (Araújo & Giudici, 2018).

Portanto, a utilização de matérias-primas naturais com 
diferentes tipos de algas, como o uso de ficocolóides ((alginato 
(algina, ácido algínico), carragenina (carragenana ou carragena) 
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e/ou ágar (ágar-ágar)), em diferentes tipos de formulações far-
macêuticas, podem transferir propriedades físicas muito impor-
tantes, como estabilizantes emulsificantes, agentes gelificantes, 
espessantes, entre outras. Esses ficocolóides são solúveis em 
meio aquoso (FAO, 1987; Renn, 1997; Jensen, 1998; Kass, 1998).

A proposta desenvolvida nessa pesquisa descrita nesse 
capítulo foi um exemplo de produto cosmético nanotecnológico 
acabado, designado como spray higiênico nanobiotecnológico 
de algas para o rosto (face) fazendo uso do insumo nanobiotec-
nológico, totalmente natural e inovador, o qual foi registrado na 
patente USP-2018 (Araújo & Giudici, 2018), podendo abranger 
diversos consumidores (jovens, adultos, idosos e/ou crianças). 

Esse insumo foi utilizado no spray higiênico 
nanobiotecnológico de algas podendo ocasionar o aprimoramento 
dos cosméticos existentes no mercado, tornando-os mais 
eficazes na hora da aplicação na pele (rosto, corpo), além 
disso, consumidores mais exigentes buscam adquirir produtos 
mais biodegradáveis, naturais e /ou sustentáveis que possam 
também, garantir a preservação do meio ambiente (adaptado de 
Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, d).

Segundo os cientistas, Araújo, Giudici & Sousa (2019)a, b, d, 
essa pesquisa contribuiu de forma relevante para o surgimento 
de um novo insumo nanobiotecnológico completamente natu-
ral, podendo proporcionar inúmeras possibilidades de produtos 
sustentáveis, por exemplo, na área de cosméticos para seres hu-
manos, beneficiando-os, e também, sendo benéfico, para outros 
seres vivos. 

As técnicas biotecnológicas (processos de alimentação 
descontínuos e/ou descontínuos) utilizadas, e a obtenção 
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de novos produtos mais sofisticados de algas (microalgas, 
macroalgas) podem influenciar o desenvolvimento de produtos 
cosméticos acabados (formulações) mais sofisticados, por 
exemplo, visando os cuidados com a pele (rosto, corpo), e com 
o fio capilar.

A investigação dos cientistas tem-se centrado em uma 
tecnologia considerada ‘’verde’’ associada ao desenvolvimento 
sustentável, que utiliza processos biotecnológicos (matérias-
-primas vegetais, microalgas e macroalgas) e ao mesmo tempo 
usufrui dos benefícios da nanotecnologia (através de custos viá-
veis que podem enriquecer a ciência da nanobiotecnologia).

Em suma, a utilização de novos insumos farmacêuticos 
biocompatíveis com o organismo humano, que tragam benefícios, 
por exemplo, ao fio capilar e à pele, é muito importante. O insumo 
desenvolvido na patente USP-2018 (Araújo & Giudici, 2018), 
o qual foi utilizado nesse capítulo mostrou-se uma alternativa 
promissora, não só na área cosmética, mas também, em outras 
áreas (Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, d).

Formulação Farmacêutica 
(Cosmética)6

Nesse capítulo foi descrita outra formulação para o ros-
to (suave e enxaguável), para melhor exemplificar a utilização 
do insumo nanobiotecnológico patenteado (Araújo & Giudici, 
2018). Esse insumo por ser completamente natural, atóxico, 
biocompatível com o organismo humano e com os amimais (de 
pequeno e de grande porte), pode ser empregado em inúmeras 

6 Adaptado de Araújo, 2023a, b
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áreas: farmacêutica (cosmética), química, alimentícia, entre ou-
tras. Mais informações constam na patente (Araújo & Giudici, 
2018). 

Como o Brasil é um país com diferentes tipos de clima: 
equatorial, tropical, tropical de altitude, tropical atlântico, se-
miárido e subtropical, dependendo do local, onde se está, há 
mais ou menos sol. É fundamental o uso diário de formulações 
farmacêuticas (cosméticas) hidratantes e refrescantes, como 
essa, a qual possui um insumo farmacêutico obtido por meio da 
nanobiotecnologia, cujo nome dado foi: Spray higiênico nano-
biotecnológico®* de algas utilizado na pele do rosto (Tabela 1). 

Esse insumo nanobiotecnológico completamente natu-
ral está registrado como patente no INPI (Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial). Poderá ser adquirido (comprado) por 
Empresas (Pessoas Jurídicas), através do contato direto com a 
Agência USP-Inovação (http://www.inovacao.usp.br) (Tabela 1). 

Exemplo de formulação farmacêutica (cosmética) 
descrito nesse capítulo (Tabela 1). 

A autora possui outras patentes (Agência USP-Inovação: 
http://www.inovacao.usp.br).

Tabela 1 (Exemplo de formulação):  Spray higiênico nanobiotecnológico 
de algas (algais) para o rosto, produto suave e enxaguável (Adaptado 
de Araújo, 2023a, b).
Fases Composição Concentração 

(100%)
A Extrato aquoso de rosas; e/ou hidrolato de 

rosas (branca, rosa, amarela, vermelha); e/ou 
um ‘’blend’’ de rosas de sua preferência).

qsp

A Extrato glicerinado de rosas (branca, rosa, 
amarela, vermelha); e/ou um ‘’blend’’ de rosas 
de sua preferência).

1,8%

A D-pantenol 0,5%
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A Gluconato de sódio 0,33%
B Plantacare 2000 UP® 2,45%
B Óleo essencial de rosa mosqueta ou (óleo 

essencial de sua preferência).
0,2%

C Insumo nanobiotecnológico algal®* 0,75%
D Solução de Benzoato de Sódio e Sorbato de 

Potássio
1%

E Ajustar o pH se necessário (corretor de pH) qs
*Desenvolvido em pesquisa (Araújo & Giudici, 2018 (Agência USP de 
Inovação)). Essa formulação-teste é um exemplo, entre os inúmeros 
testes de formulações farmacêuticas, realizados pela cientista Araújo. 

Técnica Farmacotécnica (Método 
de Preparação Farmacotécnica)7

Pesar e homogeneizar os insumos farmacêuticos da fase 
A, reserve-os; 

Pesar e homogeneizar os insumos farmacêuticos da fase 
B, reserve-os;

Verter a fase B na fase A, e homegeneizá-las;
Logo em seguida, pesar a fase C, e inseri-la nessa mistura 

já homogeneizada (fase B+fase A);
Por último pesar a fase D, e inseri-la na mistura já homo-

geneizada (fase B+fase A+fase C);

Para a finalização da formulação farmacêutica descrita 
acima (fase E):

Se necessário, ajustar o pH da formulação farmacêutica, 
utilizar as soluções farmacêuticas (químicas) (recomendação: 
ácido cítrico (para baixar o pH) e/ou hidróxido de sódio 
(para aumentar o pH)). A recomendação/ sugestão é que essa 
7 Adaptado de Araújo, 2023a, b
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formulação, para o melhor funcionamento do conservante 
natural utilizado, esteja na faixa de pH 4,5 a 5,5.

Envasar essa formulação higiênica, em frasco de sua pre-
ferência. 

• Sugestão/ Recomendação dessa formulação é que seja 
envasada em frasco do tipo spray (frasco spray).

• Sugestão/ Recomendação ao utilizar essa formulação: 
agitar antes o frasco spray, para formar mais espuma, antes de 
passá-la no rosto (na face).

O uso de insumos nanobiotecnológicos completamente 
naturais é essencial para a saúde humana e para o meio ambiente. 
Essa pesquisa é de fundamental importância, dada a consciência 
atual dos consumidores sobre o uso de insumos farmacêuticos 
mais naturais, sustentáveis e saudáveis.

Assim, tem ocorrido uma demanda crescente por formu-
lações farmacêuticas mais biocompatíveis com o organismo, as 
quais não deveriam ter em seus rótulos nenhuma agressão à 
natureza (meio ambiente) e nenhum uso de testes em animais 
(Araújo & Giudici, 2018).

Por conseguinte, os consumidores desejam direcionar os 
benefícios provenientes da natureza, entre outros meios de co-
nhecimento, para si e para suas famílias.

Dessa forma, os consumidores conscientes, exigentes e 
sábios buscam associar o custo do produto cosmético acabado 
ao benefício (‘’custo-benefício’’), que ele traz para a saúde do 
corpo humano.

Sendo que, as formulações farmacêuticas inovadoras que 
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utilizam insumos totalmente naturais (Insumo nanobiotecnoló-
gico algal®), como é o caso dessa pesquisa não só beneficiará o 
ser humano, mas também, os animais (de pequeno porte, gran-
de porte), consequentemente, não prejudicará a natureza com 
descartes de resíduos tóxicos e/ ou resíduos que desequilibrem 
o ecossistema terrestre e/ ou aquático.

Em suma, essa pesquisa é uma continuação dos estudos 
da cientista Araújo, a qual utilizou o insumo nanobiotecnológico 
patenteado em 2018, através da Agência USP-Inovação (Araújo & 
Giudici, 2018). Esse insumo inovador foi inserido na formulação 
natural descrita nesse artigo, como spray nanobiotecnológico algal, 
super refrescante, hidratante e revigorante para o rosto (facial). 

Nesse capítulo8 foi descrito um exemplo de formulação 
farmacêutica (cosmética) utilizando um insumo inovador, pa-
tenteado (Araújo & Giudici, 2018).

Além disso, as algas podem fornecer suprimento nano-
biotecnológico para o desenvolvimento de outras novas for-
mulações cosméticas naturais, podendo ser um recurso que 
apresenta boa aceitação por parte dos consumidores, por ser 
ecologicamente correto. Dependendo da espécie de alga estuda-
da poderá disponibilizar diferentes composições proteicas e/ou 
lipídicas, entre outras substâncias benéficas para o ser huma-
no, e animais (Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 
2019a, c, d; Araújo, 2023a, b).

8 Adaptado de Araújo, 2023a, b
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Sendo assim, uma melhor compreensão dos metabólitos 
secundários, designados de química ecológica, chamados de 
‘’verdes’’ pode nos permitir descobrir e encontrar esses valiosos 
compostos para uso não só em cosméticos, mas também para uso 
em fármacos, e/ou diversos fins industriais, melhorando dessa 
maneira, a vida do ser humano como um todo (Araújo, Giudici 
& Sousa, 2019a), e podendo também, beneficiar os animais (de 
pequeno porte, grande porte).

Dessa forma, a busca por alternativas mais sustentáveis 
na obtenção de matérias-primas mais renováveis faz parte da 
consciência da sociedade tecnológica atual (Araújo et al., 2015; 
Araújo & Giudici, 2018; Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c).

Em suma, os insumos nanobiotecnológicos patenteados 
podem ser utilizados em diferentes formulações como xampu 
(Araújo, Giudici & Sousa, 2019a, b, c), sabonete líquido natural, 
spray para o rosto, sabonete em barra, creme, loção, entre ou-
tras formulações.
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O Programa Telessaúde tem sido um catalisador de mu-
danças na prestação de serviços de saúde em áreas em que o 
acesso aos cuidados médicos é limitado. Por meio de serviços de 
teleassistência, esse programa tem contribuído para aprimorar 
o cuidado integral à saúde da população.

A telessaúde utiliza a tecnologia da informação para apri-
morar os resultados de saúde, facilitando o acesso aos cuidados 
médicos e às informações relacionadas à saúde. Sua abrangên-
cia inclui uma variedade de aplicativos baseados na web, como 
emails, teleconsultas e abordagens multimídia, ampliando as-
sim a disponibilidade e a utilização dessa tecnologia, como ob-
servado em Cabo Verde (Jacob; Jacob, 2013).

Estudos sobre telessaúde têm se concentrado nas suas 
potencialidades e na sua relação custo-efetividade na prestação 
de assistência à saúde em áreas remotas e de difícil acesso. A 
expansão da telessaúde é vista como um instrumento essen-
cial para integrar as redes de assistência, proporcionando um 
maior embasamento em evidências para melhorar a qualidade 
da atenção prestada (Jacob; Jacob, 2013).

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a teles-
saúde engloba a prestação de serviços de saúde em que a distân-
cia é um fator crítico, utilizando as Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) para o intercâmbio de informações, trata-
mento e prevenção de doenças. Além disso, a telessaúde oferece 
suporte clínico, monitoramento remoto, superação de barreiras 
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geográficas e integra uma diversidade de tecnologias, com foco 
na melhoria do acesso aos serviços de saúde.

Este estudo se justifica pela transformação provocada pe-
los avanços da tecnologia da informação na prática profissional, 
gerando mudanças organizacionais que permitem uma melhor 
comunicação e informação em uma perspectiva multiprofissio-
nal, aplicáveis tanto à educação quanto à saúde (Oliveira et. al., 
2015). A pesquisa busca respem quer à seguinte questão especí-
fica que guiará a investigação: Como as tecnologias de informa-
ção podem ser melhor utilizadas na telessaúde para aprimorar 
o acesso aos cuidados médicos, a qualidade dos serviços presta-
dos e a eficiência dos sistemas de saúde?

Esse capítulo tem como objetivo investigar o uso da tec-
nologia da informação na telessaúde. Além de: Pesquisar quais 
as tecnologias de informações são utilizadas na telessaúde; rea-
lizar uma análise de custo das novas tecnologias; Propor softwa-
res e/ou aplicativos para aprimorar a telessaúde. Neste estudo, 
a pesquisa documental tem um papel fundamental para anali-
sar os documentos que não foram submetidos a um tratamento 
científico. Este método é uma escolha para a verificação de da-
dos e propõe-se a produzir conhecimentos, compreender fenô-
menos e divulgar como têm sido desenvolvidos.

Relação Economia e Saúde Com a 
Fragilidade no Controle e Combate 

à Doenças

A economia abrange mais do que questões de investi-
mento e poupança; ela permeia a relação do homem com seu 
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ambiente de desenvolvimento, seja cultural, social, ambiental ou 
tecnológico. A economia está presente para promover, construir 
e criar melhorias no desenvolvimento e crescimento da socieda-
de, caracterizando assim a ação econômica.

A macroeconomia concentra-se no estudo do conjunto 
das coisas em suas inter-relações globais, com o objetivo de de-
terminar os fatores que influenciam o nível total do sistema eco-
nômico (Martins, 2019).

Dentro desse contexto, a relação entre economia e saú-
de assume uma perspectiva propositiva. É evidente que a saúde 
está ligada às questões econômicas e sociais. Na esfera econô-
mica, a saúde é uma necessidade vital para a vida das pessoas. 
Portanto, a economia e a saúde demandam ação governamental 
para viabilizar políticas públicas de investimento em saúde, as-
sim como em outras áreas estruturais como saneamento básico, 
além de uma atenção constante às questões de saúde, em todos 
os níveis de complexidade (Aguiar, 2023).

Sem tais ações que busquem melhorar as condições de 
vida, do ponto de vista do desenvolvimento, a economia não 
pode funcionar, pois depende do estado de saúde da sociedade. 
A economia da saúde surge como um ramo voltado ao estudo da 
organização, funcionamento e financiamento do setor de saúde.

Nos últimos anos, tem ganhado destaque como uma área 
de conhecimento específica, cujos modelos e instrumentos são 
de grande importância para auxiliar na gestão dos serviços de 
saúde, na análise e no equacionamento do setor. O interesse pela 
economia da saúde demonstra que a qualidade dos serviços de 
saúde, em um sistema estatizado desde a década de 1940, tem 
produzido efeitos tanto benéficos quanto problemáticos.
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É interessante observar o interesse que a economia da 
saúde tem despertado no Reino Unido, e talvez esse país possua 
muitos economistas da saúde, podendo contribuído para a re-
dução do desequilíbrio entre demanda e oferta (Weiller, 2020).

Em termos teóricos, a economia da saúde explora concei-
tos econômicos tradicionais que são aplicados pelos profissio-
nais da área econômica, tais como sistema econômico e agrega-
dos macroeconômicos, orçamento do governo, déficits e dívida 
pública, teoria do consumidor, teoria da produção e dos custos, 
comportamento das empresas e das famílias, sistema de preços 
do mercado, demanda e oferta de bens e serviços, além de ava-
liação econômica de projetos com análise de custo, benefícios, 
eficácia, efetividade e utilidade (Santos, 2022).

Utilizando esses conceitos, a economia da saúde explora 
tópicos relevantes relacionados ao papel dos serviços de saúde 
no sistema econômico, sistema de produção e distribuição dos 
serviços de saúde, medição do impacto do investimento em saú-
de, indicadores econômicos e de saúde, emprego e salário de 
profissionais de saúde, indústria da saúde em economias avan-
çadas, comportamento dos provedores de serviços de saúde e 
sua relação com os consumidores, análise de custo-benefício, 
custo-efetividade e custo-utilidade de serviços ou bens espe-
cíficos, além de análise das políticas de saúde em vários níveis 
(Aguiar, 2023).

Assistência Humanitária na Saúde

A assistência humanitária internacional é um tema cen-
tral nas relações internacionais, e sua importância transcende 
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questões de investimento e poupança. Organizações humani-
tárias realizam ações concretas em diversas partes do mundo, 
como o auxílio a refugiados somalianos e etíopes no Iêmen em 
2008, o reforço no diagnóstico e tratamento da tuberculose no 
Camboja em 2013, e os esforços para tratar e conter a epidemia 
do vírus Ebola na África Ocidental em 2014, entre muitas outras 
(Ferreira; Silva; Leite, 2022).

Essas organizações cumprem uma função decisiva, bus-
cando atender pessoas marginalizadas pela sociedade e sem 
acesso adequado à saúde. São pessoas que enfrentam violência, 
negligência, pandemias, epidemias, guerras, instabilidade polí-
tica, malária, AIDS, tuberculose, violência sexual, desnutrição e 
desastres naturais em sua luta pela sobrevivência.

A ajuda humanitária está presente em mais de 65 países, 
mas sua estrutura demanda recursos. Para garantir sua inde-
pendência em relação a entidades governamentais ou privadas, 
organizações como Médicos Sem Fronteiras dependem em gran-
de parte de doações de pessoas físicas, que representam 90% 
dos seus fundos.

Porém, ao priorizar doações individuais para manter sua 
independência, essas organizações acabam abrindo mão de par-
te das doações de entidades governamentais e privadas, o que 
poderia ser investido em uma variedade de projetos.

O diagnóstico tardio de doenças como malária, AIDS, Zika 
Vírus, chikungunya, dengue e tuberculose ocorre devido à escas-
sez de locais especializados para detectar, diagnosticar e tratar 
essas doenças. No Camboja, por exemplo, menos de 20% das 
pessoas infectadas com tuberculose são diagnosticadas anual-
mente, o que aumenta a taxa de mortalidade por essa doença.
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Além dos desafios técnicos, há também obstáculos so-
ciais, como o estigma associado a algumas doenças, o que leva à 
relutância das comunidades em buscar ajuda. No caso do Ebola, 
por exemplo, as pessoas doentes e suas famílias podem ser es-
tigmatizadas pela comunidade, resultando em resistência à as-
sistência médica (Santos, 2022).

Historicamente, a assistência médica era associada a ele-
mentos religiosos e místicos, com doenças consideradas de ori-
gem sobrenatural e os médicos vistos como sacerdotes. Com o 
tempo, os serviços de saúde evoluíram e novas técnicas foram 
desenvolvidas para atender às necessidades sociais, como as de-
correntes de conflitos armados.

As organizações de assistência humanitária cumprem 
um papel expressivo no desenvolvimento do país e muitas vezes 
são a única representação do Estado em regiões remotas. Elas 
oferecem apoio à população, montando hospitais de campanha e 
fornecendo cuidados médicos em situações de emergência (Fer-
reira; Silva; Leite, 2022).

A assistência humanitária busca atender à população ci-
vil afetada por conflitos armados, podendo ser utilizada tanto 
na imposição quanto na manutenção da paz. Sua capacidade de 
adaptação a diferentes contextos e sua aptidão para atuar em 
ambientes desafiadores são fundamentais para seu sucesso em 
missões internacionais (Martins, 2019).

Além disso, essas organizações desempenham um papel 
importante em campanhas nacionais de saúde, como a vacina-
ção e tratamento durante surtos de doenças como a gripe H1N1, 
demonstrando seu compromisso em servir às comunidades em 
todo o mundo.
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Tecnologias para Promoção da 
Saúde

Para aumentar a adesão dos pacientes, foram desenvol-
vidas tecnologias que são utilizadas pelos profissionais de en-
fermagem. Essas tecnologias consistem em um conjunto de co-
nhecimentos e práticas relacionadas a produtos e materiais que 
definem terapias e processos de trabalho, fornecendo ferramen-
tas para a realização de ações na promoção da saúde.

No campo da saúde, a tecnologia é vista como uma me-
todologia ou instrumento de cuidado humano. As tecnologias 
empregadas no trabalho em saúde são classificadas em leves, le-
ves-duras e duras (Aguiar, 2023). As tecnologias leves envolvem 
aspectos como estabelecimento de vínculos e gestão, atuando 
como formas de gerir os processos de trabalho. As leves-duras 
consistem em conhecimentos estruturados que operam nos pro-
cessos de trabalho em saúde, como práticas clínicas médicas. Já 
as duras são caracterizadas por elementos materiais concretos, 
como equipamentos, normas e estruturas organizacionais (Pe-
reira et al., 2016).

As tecnologias leves-duras têm o objetivo de fornecer 
informações, orientações e conhecimentos adequados aos pa-
cientes. Um exemplo de tecnologia utilizada na área da saúde 
é a Escala de Autoeficácia para Amamentação (BSES), que é um 
instrumento que permite avaliar a confiança materna no ato de 
amamentar (Weiller, 2020).

A avaliação com a BSES-SF possibilita identificar as áreas 
de menor autoeficácia da mulher em relação à amamentação, o 
que viabiliza a implementação de estratégias direcionadas ao 
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cuidado e promoção do aleitamento materno, mesmo antes do 
início da amamentação (Santos, 2022).

Gestão da Informação em Saúde

Gerenciar informações na área da saúde é necessário para 
alcançar resultados positivos. Nesse sentido, o uso contínuo de 
tecnologias para essa gestão tem sido ampliado. Conforme Pino-
chet (2011) destaca, o gerenciamento de dados e informações 
em organizações hospitalares desempenha um papel fundamen-
tal no cuidado ao paciente, podendo ser utilizado na prevenção, 
promoção da saúde, controle de doenças, vigilância e monitora-
mento. Similar a outros setores, as tecnologias em organizações 
hospitalares visam reduzir custos e aumentar a eficiência. No 
entanto, na área da saúde, seu uso pode representar uma ques-
tão de sobrevivência.

Em todas as áreas de atividade humana, a informação 
possui um papel central, impulsionado pelo avanço tecnológi-
co, transmissão e armazenamento. À medida que as tecnologias 
avançam, cresce a necessidade de habilidades para lidar com 
elas, visto que muitas vezes são vistas como geradoras de lucro.

Com o aumento do volume de informações e a redução 
do tempo para sua disponibilização, o gerenciamento eficaz tor-
na-se primordial (Ferreira; Silva; Leite, 2022). A gestão da in-
formação, conforme Marciori (2002), visa dar eficiência a todas 
as informações, combinando gestão estratégica e tecnologias da 
informação para sistematizá-las e organizá-las.

Braga (2007) define gestão da informação como a eficaz 
administração de todos os recursos de informação relevantes 
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para a organização, tanto internos quanto externos, utilizando a 
tecnologia da informação conforme necessário. Marciori (2002) 
complementa, afirmando que o objetivo da gestão da informa-
ção é aumentar a competitividade empresarial e modernizar os 
processos organizacionais.

As tecnologias atuam no gerenciamento de informações, 
proporcionando maior eficiência. Estes são conhecidos como 
Sistemas de Informação. Braga (2009) relaciona Tecnologia da 
Informação e Sistemas de Informação, afirmando que enquanto 
os Sistemas de Informação definem as necessidades e aplicação 
de informação no negócio, a Tecnologia da Informação estabele-
ce sua contribuição para o processamento de informação e cria-
ção de vantagens competitivas para a empresa.

Na área da saúde, o uso de tecnologias para gerenciamen-
to de informações não só auxilia na gestão organizacional, mas 
também promove a saúde e a sobrevida do paciente. Conforme 
Pinochet (2011), o gerenciamento da informação em hospitais é 
essencial com o aumento exponencial de dados a serem geren-
ciados e demandas por acesso em tempo real. O custo de lidar 
com informações nos hospitais tem incentivado o uso de compu-
tadores para fornecer mais dados com menor custo.

Assim, o uso de tecnologia da informação na saúde au-
menta a eficiência do atendimento ao paciente e reduz os custos. 
Essas tecnologias cumprem um papel decisivo na recuperação 
e monitoramento do paciente, permitindo intervenções oportu-
nas conforme as mudanças no quadro clínico.

O uso das tecnologias na área da saúde enfrenta uma 
série de desafios, conforme apontado por Lopes (2012). Esses 
desafios incluem a complexidade das organizações hospitalares, 
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que envolve variáveis de decisão políticas, econômicas e sociais. 
A escolha e adoção de tecnologias não são processos isolados, 
mas sim influenciados por questões como renovação de valores 
humanos, mudança cultural e quebra de paradigmas. Portanto, é 
necessário adotar uma postura crítica e reflexiva ao incorporar 
tecnologias na área da saúde, avaliando aspectos éticos, admi-
nistrativos e assistenciais, além dos benefícios, limitações e ris-
cos envolvidos (Martins, 2019).

Um dos principais desafios é garantir a segurança e eficá-
cia dos softwares e equipamentos utilizados na atenção médica, 
pois falhas e erros podem comprometer a vida dos pacientes. 
Além disso, os altos custos associados à implantação e manuten-
ção das tecnologias na saúde representam um desafio no setor 
público, em que os investimentos ainda são insuficientes.

A utilização e gestão eficaz dos recursos de tecnologia da 
informação (TI) nas organizações hospitalares também enfren-
tam dificuldades. Existem diversos programas complexos com 
altos custos, e o desenvolvimento e implantação desses recur-
sos podem ser desafiadores. Em alguns casos, os objetivos dos 
projetos não são claros, os custos são elevados e os resultados 
não são efetivos, dependendo da motivação e expectativas dos 
usuários.

Outra questão é a resistência dos usuários às mudanças 
na forma de trabalho e a fragilidade na segurança dos dados, 
devido à falta de dispositivos de acesso restrito. Além disso, a 
implantação de sistemas enfrenta desafios como a insatisfação 
com a qualidade dos dados, dificuldades técnicas no uso das fun-
cionalidades e custos elevados na adequação das funcionalida-
des, levando à não utilização pelos gestores (Martins, 2019).
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É importante compreender que os projetos de implan-
tação de sistemas de informação hospitalar não podem ser tra-
tados como atualizações tecnológicas, mas sim como processos 
que envolvem mudanças nos processos de trabalho e conscien-
tização dos usuários sobre o valor estratégico da tecnologia 
(Santos, 2022). Portanto, é necessário adotar procedimentos 
que abordem essas questões e reconheçam o valor da tecnologia 
como uma ferramenta que contribui para o crescimento e de-
senvolvimento das instituições de saúde (Aguiar, 2023).

Além disso, é preciso reconhecer que os desafios das tec-
nologias na área da saúde vão além da implantação e manipula-
ção de volumes de informações. Eles também estão relacionados 
à mudança de práticas subjetivas, à valorização da informação 
e comunicação como formas eficazes de intervenção profissio-
nal e à convicção das organizações e gestores sobre o valor es-
tratégico da informação e comunicação na tomada de decisão e 
no desenvolvimento de políticas públicas. Portanto, é essencial 
capacitar as pessoas para que o uso dessas tecnologias seja efi-
ciente e eficaz, garantindo que as informações tenham o valor 
esperado e contribuam para a melhoria dos serviços de saúde 
(Ferreira; Silva; Leite, 2022).

Diante do exposto, fica evidente que as tecnologias da 
informação cumprem uma importante função na melhoria do 
atendimento ao paciente, contribuindo para a recuperação da 
saúde e prolongando a sobrevida, ao mesmo tempo em que pro-
porcionam redução de custos para as organizações hospitalares.

Entretanto, é necessário enfrentar desafios para aprovei-
tar essas oportunidades. Isso inclui capacitar as pessoas envol-
vidas e contar com profissionais capazes de monitorar de perto 
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os resultados desses equipamentos, a fim de evitar erros e fa-
lhas. Além disso, dada a necessidade de alto investimento, ain-
da é fundamental aumentar os recursos financeiros disponíveis 
para essa área (Weiller, 2020).

Historicamente, no contexto das instituições de saúde, os 
recursos de sistemas de informação foram utilizados para aten-
der funções administrativas independentes. Posteriormente, fo-
ram incorporados aos sistemas funcionais ligados à admissão, 
processo de transferência e alta, solicitações de exames, e as in-
formações clínicas eram registradas através de impressos ma-
nuais anexados ao prontuário do paciente (Santos, 2022).

Cavalcante e colaboradores (2012) complementam que 
os Sistemas de Informação eram destinados ao controle de folha 
de pagamento, inventário e estatísticas médicas, e a partir dos 
anos 1990 houve a implantação de sistemas de informação para 
atender a área assistencial.

Observa-se uma evolução no uso de sistemas de informa-
ção em saúde, caracterizados como Sistemas de Informação em 
Saúde (SIS), que integram através dos bancos de dados infor-
mações dos atendimentos assistenciais, promovem o controle 
dos processos hospitalares e geram informações para todos os 
setores e profissionais envolvidos no atendimento ao paciente.

Marin (2010) afirma que os Sistemas de Informação em 
Saúde promovem a geração de informações de forma ágil e se-
gura aos diversos profissionais, facilitando a tomada de decisão 
e atendendo à necessidade de informações dos pacientes da or-
ganização, possibilitando ainda a troca de informações com as 
organizações parceiras localizadas à distância através dos meios 
digitais e melhorando a qualidade assistencial.
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Portanto, a incorporação de tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) na área da saúde na prestação de servi-
ços domiciliares, é uma ferramenta importante para otimizar 
o atendimento. Essas tecnologias têm sido aplicadas em dife-
rentes processos, desde a atenção primária até os serviços de 
emergência, oferecendo suporte para melhorar os processos de 
atendimento, mecanismos de informação e comunicação entre 
os agentes do sistema de saúde.

Além disso, é essencial considerar que a incorporação de 
uma nova tecnologia deve ser eficiente, pois impacta os indicado-
res clínicos e econômicos. Os sistemas de saúde em todo o mun-
do estão adotando estratégias de monitoramento e avaliação da 
assistência, utilizando instrumentos baseados na economia da 
saúde e epidemiologia, na tentativa de melhorar a eficiência e a 
expansão da assistência, bem como incorporar tecnologias efi-
cazes e seguras.

A saúde eletrônica (e-saúde) tem sido uma das formas de 
utilização das TIC na área da saúde, proporcionando uma inte-
ração intersistêmica, em que o centro é o paciente, atendendo 
às suas necessidades e melhorando a continuidade do cuidado 
através das TIC. Isso melhoraria a acessibilidade, qualidade do 
serviço, efetividade diagnóstica e terapêutica (Martins, 2019).

As informações geradas por esses sistemas podem ser in-
tegradas a outras aplicações, como sistemas de apoio à decisão, 
conhecidos como Business Intelligence (BI), e sistemas de inter-
câmbio eletrônico de dados (Electronic Data Interchange - EDI), 
utilizados para troca de informações entre sistemas (Pereira et 
al., 2012).

Gutiérrez (2011) relata que os Sistemas de Informação 
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Hospitalar (SIH) são divididos em funcionalidades que com-
preendem documentação clínica, solicitações médicas (incluindo 
prescrição eletrônica), evolução clínica, solicitações de exames, 
dietas, cuidados e suporte à decisão. Outra aplicação utilizada 
nos hospitais é o Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), que 
faz interface com os dados do SIH, possibilitando a integração 
dos dados administrativos com os dados clínicos.

O aprimoramento dessa tecnologia por parte de alguns 
fabricantes tem levado à adoção desse recurso pelos hospitais, 
que perceberam que as vantagens são expressivas (Silveira, 
2013). Além dessas aplicações, alguns autores também revelam 
o uso de sistemas de automação de laboratório de análises clí-
nicas, em que os exames são realizados através de mecanismos 
de automação conectados a sistemas de informação, e de apli-
cações de Telemedicina e Teleconsulta, em que hospitais utili-
zam infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC) com sistemas de vídeo e webconferência visando a dispo-
nibilidade de serviços à distância (Filho et al., 2008).

Assim, a incorporação de tecnologias da informação e co-
municação na área da saúde, com estratégias de monitoramento 
e avaliação, representa um meio promissor para melhorar a efi-
ciência, qualidade e expansão dos serviços de saúde, além de pro-
porcionar uma melhor experiência ao paciente (Santos, 2022).

Destaca-se uma série de avanços e aplicativos da tecnolo-
gia da informação na área da saúde, no que diz respeito à pres-
tação de cuidados domiciliares e à melhoria dos processos de 
atendimento ao paciente. Esses avanços são fundamentais para 
melhorar a qualidade e eficiência dos serviços de saúde (Ferrei-
ra; Silva; Leite, 2022).
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Dentre esses avanços tem-se a utilização de sistemas 
de informação em saúde, que integram informações dos aten-
dimentos assistenciais e promovem o controle dos processos 
hospitalares, facilitando a tomada de decisão e melhorando a 
qualidade assistencial. Além disso, esses sistemas possibilitam 
a troca de informações entre os diversos profissionais e setores 
envolvidos no atendimento ao paciente (Weiller, 2020).

Outro destaque é a aplicação de tecnologias móveis e dis-
positivos inteligentes no acompanhamento e monitoramento de 
pacientes, especialmente aqueles com doenças crônicas graves. 
Essas tecnologias permitem que os profissionais de saúde acom-
panhem os pacientes de forma remota, melhorando o acesso aos 
cuidados e possibilitando uma intervenção precoce em caso de 
problemas (Martins, 2019).

Conforme Conceição e colaboradores (2022) a medicina 
remota integra a tecnologia da informação com o avanço dos 
sistemas computadorizados, os quais têm a função de organi-
zar, monitorar e disponibilizar informações sobre a saúde do 
paciente, que inclui o acesso imediato ao histórico clínico e aos 
exames complementares, sem considerar a localização física do 
paciente. O objetivo principal é aprimorar a conduta médica e a 
avaliação especializada, permitindo uma intervenção mais efi-
caz e personalizada.

Além disso, o uso de sistemas de apoio à decisão em 
enfermagem, como o Sistematização da Assistência de Enfer-
magem (SAE), e o desenvolvimento de aplicativos móveis para 
auxiliar no preenchimento de prontuários eletrônicos, visando 
otimizar a coleta de dados e aumentar a qualidade do serviço 
prestado (Aguiar, 2023).
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Por fim, destaca-se a importância da tecnologia da infor-
mação na saúde pública, como ferramenta para o armazenamen-
to e análise de bases de dados, permitindo o monitoramento de 
epidemias e outras atividades de saúde pública em tempo real. 

Silva e colaboradores (2009) destacam a essencialidade 
das tecnologias leves na prestação de cuidados de saúde, pois  
fomentam relações de reciprocidade e interação. Santos, Frota 
e Martins (2016) complementam que tais tecnologias são fun-
damentais para iniciativas de educação em saúde, promovendo 
uma aproximação entre profissionais de saúde e pacientes.

Por outro lado, Sabino et al. (2016) definem as tecnolo-
gias leve-duras como aquelas que dependem de conhecimentos 
estruturados, como massagens, banhos de imersão e aromate-
rapia. Em contraste, as tecnologias duras, envolvem o uso de 
equipamentos e máquinas essenciais para o funcionamento de 
softwares, permitindo o monitoramento do estado de saúde do 
paciente. Este tipo de tecnologia, exemplificado por equipamen-
tos de diagnóstico por imagem e monitoramento de sinais vitais, 
tem um papel importante em ambientes como unidades de tera-
pia intensiva (UTIs), em que a equipe médica e de enfermagem 
depende de recursos tecnológicos para monitorar os pacientes e 
intervir em caso de complicações.

Enfatiza-se a importância desses equipamentos na redu-
ção da invasividade de procedimentos diagnósticos e terapêu-
ticos, contribuindo para uma recuperação mais rápida e com 
menos complicações. Além disso, o perfeito funcionamento dos 
dispositivos, em relação aos alarmes visuais e sonoros, garante 
maior segurança aos profissionais de saúde no monitoramento 
das condições clínicas dos pacientes.
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Além da classificação mencionada, Brasil (2009) catego-
riza as tecnologias em saúde de acordo com sua natureza ma-
terial, propósito e estágio de difusão. É importante notar que 
essas tecnologias são aplicadas em uma variedade de contextos, 
incluindo hospitais, ambulatórios, secretarias de saúde e organi-
zações de apoio à saúde.

Os softwares utilizados na área da saúde também são 
categorizados. Podemos destacar três tipos de sistemas de in-
formação: sistemas limitados em termos de objetivos e escopo, 
focados em uma área de aplicação; sistemas de informação hos-
pitalar, que integram comunicação em rede, componentes clí-
nicos e administrativos-financeiros; e sistemas corporativos de 
informação em saúde, capazes de capturar e armazenar infor-
mações provenientes da assistência em saúde (Martins, 2019).

A Política Nacional de Informação e Informática em Saú-
de (PNIIS) é relevante no contexto da informação em saúde, 
buscando orientar as ações tecnológicas na área para resolver 
problemas percebidos, especialmente a heterogeneidade das in-
formações. Destaca-se a importância de considerar as diretrizes 
delineadas nesse documento (Brasil, 2016).

No âmbito das tecnologias em saúde, elas se apresentam 
em diversas formas, todas direcionadas a facilitar o trabalho dos 
profissionais de saúde e a promover a saúde do paciente, com 
potencial para salvar vidas (Weiller, 2020).
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Implementação de Tecnologia para 
Melhoria da Telessaude 

De acordo com Sass et al. (2012), a disponibilidade de 
tecnologias na área da saúde tem um impacto positivo na qua-
lidade dos serviços. Isso se reflete na redução da morbidade 
e mortalidade, bem como na preservação da funcionalidade e 
qualidade de vida dos usuários, pois permite uma melhoria no 
fluxo das informações.

No apoio à tomada de decisões administrativas, estudos 
como o de Jaana et al. (2009) e Pinocchet (2011) já menciona-
vam o uso de sistemas de informação em saúde como ferramen-
tas auxiliares na tomada de decisão. Eles fornecem informações 
relevantes sobre dados epidemiológicos, o que possibilita até 
mesmo a prevenção de doenças sazonais.

Diante desse contexto, fica evidente que a utilização de 
tecnologias da área de Tecnologia da Informação (TI) está pre-
sente na área da saúde. No entanto, Pereira et al. (2016) res-
saltam a importância de adotar políticas de segurança, definir 
procedimentos e conscientizar sobre a inserção de dados nos 
sistemas. Isso visa garantir a credibilidade no uso dessas tec-
nologias e a qualidade na gestão da informação, desafios que a 
área de TI, em conjunto com a gestão de outras áreas, terá que 
enfrentar continuamente.
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Vigilância Epidemiológica e  
Criação de Observatórios de Saúde 

Melhoria da Telessaude 

O termo vigilância epidemiológica se refere à coleta, aná-
lise e interpretação sistemática de dados epidemiológicos, com 
o objetivo de adotar medidas de proteção da saúde pública. Essa 
prática é essencial para obter um conhecimento preciso da epi-
demiologia de uma doença em uma determinada população, de-
tectar casos de doenças, localizar casos esporádicos e tomar me-
didas de saúde pública em seus ambientes. Além disso, permite 
o planejamento, a avaliação de intervenções e estratégias de 
saúde pública, o monitoramento do progresso das metas e me-
lhor compreensão do curso natural das doenças (Santos, 2022).

Cada sistema de vigilância tem como alvo um ponto dife-
rente na pirâmide epidemiológica das doenças infecciosas: diag-
nóstico clínico, confirmação laboratorial, hospitalização e noti-
ficação. Assim, a vigilância sobre o setor da saúde poide gerar 
informações úteis para a tomada de decisões (Martins, 2019).

Segundo Bruniera-Oliveira e colaboradores (2017), a 
qualidade da informação de saúde depende da qualidade do de-
senho, organização e coordenação dos sistemas de vigilância. Os 
dados obtidos por meio da vigilância da doença são essenciais 
para determinar a necessidade de ação de saúde pública duran-
te uma resposta de emergência de saúde pública.

As atividades de vigilância da doença são conduzidas pela 
Divisão de População e Saúde Pública dentro do Ministério da 
Saúde e Unidades de Saúde Pública nos Distritos de Saúde Locais 
(Aguiar, 2023). Wilkinson (2015) identificou os principais papéis 
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dos observatórios de saúde, que incluem o acompanhamento 
das tendências de saúde e doença, identificação de lacunas 
de informação de saúde, aconselhamento sobre métodos de 
avaliação de saúde, entre outros.

Considerando a necessidade de informações rápidas e 
precisas para o planejamento e gestão em saúde, o uso das tec-
nologias tem se intensificado, destacando os observatórios de 
saúde. Essas estruturas proporcionam comunicação eficaz den-
tro e fora do setor de saúde, permitindo análise estatística e in-
terpretação de dados de base populacional relacionados à saúde 
(Weiller, 2020). Os observatórios em saúde são considerados 
uma resposta oportuna, integrada e com controle de qualidade 
para a necessidade de dados e indicadores na área.

Este capítulo explorou o entrecorte entre tecnologia 
e saúde, destacando a importância da telessaúde como uma 
inovação na prestação de serviços médicos à distância. Através 
do Programa Telessaúde e outras iniciativas semelhantes, temos 
testemunhado mudanças na forma como os cuidados de saúde 
são entregues em regiões em que o acesso aos serviços médicos 
é limitado. A telessaúde tem sido uma ferramenta  para melhorar 
o acesso aos cuidados médicos e a qualidade dos serviços 
prestados, além de aumentar a eficiência dos sistemas de saúde.

Ao investigar as tecnologias de informação utilizadas na 
telessaúde, este estudo buscou contribuir para o avanço dessa 
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área, propondo softwares e aplicativos que possam aprimorar 
ainda mais os serviços de telessaúde.

Ao longo deste capítulo, discutimos também a impor-
tância da gestão da informação em saúde e a necessidade de 
sistemas eficazes para coletar, armazenar e analisar dados re-
levantes para a tomada de decisões clínicas e administrativas. 
Além disso, abordamos a vigilância epidemiológica e a criação 
de observatórios de saúde como ferramentas para monitorar e 
respem quer a emergências de saúde pública.

Embora tenhamos alcançado os objetivos propostos nes-
te estudo, é importante reconhecer algumas limitações. A escas-
sez de pesquisas sobre o assunto pode ter reduzido a amplitude 
dos dados coletados e dificultado uma comparação dos resulta-
dos. No entanto, este trabalho oferece uma visão geral das tec-
nologias de telessaúde e sua importância na prestação de servi-
ços de saúde a distância.

Em conclusão, a telessaúde representa uma promissora 
inovação na área da saúde, oferecendo oportunidades para me-
lhorar o acesso aos cuidados médicos, a qualidade dos serviços 
prestados e a eficiência dos sistemas de saúde. À medida que 
continuamos a explorar e desenvolver essas tecnologias, é fun-
damental garantir que elas sejam acessíveis, eficazes e éticas, 
visando sempre melhorar a saúde e o bem-estar da população.
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A prática da automedicação é cada vez mais comum na 
sociedade, expondo a população aos perigos do uso inadequado 
de medicamentos. A prescrição por indivíduos não qualificados 
é considerada ilegal no âmbito da medicina, o que levanta preo-
cupações em relação à segurança e eficácia do tratamento. A éti-
ca médica exige que a prescrição de medicamentos seja realiza-
da por profissionais qualificados, que possuem o conhecimento 
e a experiência necessários para avaliar as condições de saúde 
dos pacientes, considerando fatores como diagnóstico, histórico 
médico e interações medicamentosas. 

Os medicamentos representam o principal meio de trata-
mento para uma variedade de sintomas e condições médicas. No 
entanto, seu uso é complexo, envolvendo fatores que vão desde 
os efeitos colaterais até a posologia correta. O uso racional de 
medicamentos depende, em parte, do conhecimento do pacien-
te sobre as diretrizes farmacoterapêuticas, sendo essencial para 
garantir a adesão ao tratamento e minimizar os riscos à saúde.

Nesse contexto, este capítulo se propõe a investigar as 
complexidades e desafios relacionados à automedicação, publi-
cidade de medicamentos e ética na saúde pública. Através dessa 
análise, nosso objetivo é compreender os aspectos desse fenô-
meno, desde suas implicações individuais até seus impactos na 
sociedade como um todo.

As questões a serem abordadas incluem a prevalência 
da automedicação, os fatores que influenciam essa prática, os 
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riscos associados ao uso indiscriminado, as políticas de saúde 
pública destinadas a mitigar esses riscos e os dilemas éticos en-
volvidos na regulação da publicidade de medicamentos.

Esta pesquisa se justifica pela preocupação com os efei-
tos adversos da automedicação e pela necessidade premente de 
desenvolver estratégias para promover o uso racional de medi-
camentos. Ao analisar as questões éticas e de saúde pública re-
lacionadas a esse tema, esperamos contribuir para o avanço do 
conhecimento e para a formulação de políticas mais eficazes na 
área da saúde.

A relevância deste estudo reside em sua capacidade de 
fornecer informações para profissionais de saúde, legisladores 
e outros interessados na promoção da saúde pública e garan-
tia do acesso seguro e equitativo a medicamentos. Ao abordar 
questões como a automedicação e a publicidade de medicamen-
tos sob uma perspectiva ética, esta pesquisa tem o potencial de 
informar a tomada de decisões e inspirar ações concretas para 
melhorar os cuidados de saúde.

Para a composição deste capítulo, baseamo-nos em uma 
pesquisa bibliográfica abrangente, que incluiu artigos científi-
cos, livros, relatórios de organizações de saúde e legislação, per-
mitindo uma análise dos temas, contribuindo para a qualidade 
do conteúdo apresentado.

Automedicação

A automedicação está relacionada ao nível de educação 
e informação dos usuários, bem como à falta de acesso ao 
sistema de saúde pública. A prática da automedicação pode 
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sobrecarregar os serviços de saúde pública, aumentando a 
demanda por tratamentos devido a complicações resultantes 
do uso inadequado de medicamentos, podendo levar a uma 
utilização ineficiente dos recursos de saúde e impactar 
negativamente os custos do sistema de saúde (Sousa, 2022). 
Além disso, a automedicação sem orientação adequada pode 
contribuir para a disseminação de resistência a antibióticos e 
outras consequências adversas à saúde pública.

Em geral, as pessoas mantêm em casa uma variedade de 
medicamentos, formando a chamada farmácia caseira, o que au-
menta o risco de subdosagem acidental e perda de eficácia da 
medicação, seja devido a armazenamento inadequado ou à expi-
ração do prazo de validade (Pereira, 2015).

Os riscos de reações adversas a medicamentos (RAM) e 
intoxicações medicamentosas representam uma das principais 
causas de morbidade e mortalidade, resultando em um aumento 
no número de hospitalizações. As circunstâncias que levam à in-
toxicação humana por medicamentos incluem tentativas de sui-
cídio, uso terapêutico inadequado, prescrição médica inadequa-
da, erros de administração e tentativas de aborto (Chaves, 2014).

Sobre a farmácia caseira, Silva (2013) ressalta que o es-
toque de medicamentos pode ser mais um fator de risco para a 
automedicação. A presença dessa farmácia em ambientes e re-
cipientes inadequados propicia diversas oportunidades para o 
consumo irracional e desperdício de medicamentos, incluindo 
a prática da automedicação irresponsável e o aumento do risco 
de exposição tóxica acidental ou intencional, especialmente em 
crianças pequenas.

Os tipos de medicamentos utilizados pela população para 
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automedicação variam de acordo com os hábitos de cada país. 
Após uma primeira experiência positiva com um determinado 
medicamento, os consumidores tendem a utilizá-lo sempre que 
surgem sintomas, criando o costume de utilizar um medicamen-
to específico e de recomendá-lo a familiares e amigos (da Sil-
va et al., 2021). No entanto, alerta-se que a automedicação com 
analgésicos requer uma avaliação cuidadosa pela comunidade 
científica devido aos seus múltiplos efeitos colaterais, que vão 
desde a dependência do medicamento até reações adversas gra-
ves, como por exemplo, sangramento digestivo e Síndrome de 
Reye (Caires et al., 2018).

Portanto, enquanto a automedicação pode ser válida para 
resolver problemas de saúde do paciente quando realizada na 
dose, concentração e duração adequadas do tratamento, sua 
adoção inadequada pode resultar em danos à saúde do paciente, 
incluindo o surgimento de efeitos indesejáveis.

Problemas relacionados ao Uso 
Inadequado de Medicamentos na 

Saúde Pública

A definição da saúde pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) como um estado de completo bem-estar físico, mental e 
social é garantida pela Constituição Federal de 1988 como um di-
reito universal (Brasil, 1988). A Constituição estabelece o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que inclui, entre seus princípios, a realiza-
ção de ações de assistência terapêutica integral (Pereira, 2015).

O uso racional de medicamentos é um processo que en-
volve prescrição e dispensação adequada, com doses, intervalos 
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e duração de tratamento seguros e de qualidade (Ferreira et al., 
2006). A automedicação sem prescrição médica ocorre quando 
não se promove o uso racional de medicamentos, podendo mas-
carar ou impedir o diagnóstico de doenças graves, além de au-
mentar o risco de interações medicamentosas e efeitos adversos. 

O consumo indiscriminado de medicamentos sem a devi-
da orientação de profissionais capacitados representa um grave 
problema de saúde pública, aumentando o risco de morbimorta-
lidade devido à não adesão ao tratamento, superdosagem, sub-
dosagem e erros de medicação (Pereira, 2015).

Os principais problemas relacionados ao uso irracional 
de medicamentos incluem reações adversas, ineficácia terapêu-
tica, desvios na qualidade do medicamento e erros de medicação 
(Duque, 2006). É essencial identificar, avaliar e prevenir o uso 
inadequado de medicamentos, para minimizar a automedicação, 
aumentar a segurança do paciente e reduzir gastos desnecessá-
rios na saúde pública (de Souza; Paula; Sebastian, 2021).

O uso irracional de medicamentos aumenta o risco de 
toxicidade para o organismo humano, dependendo das doses 
administradas, e pode levar a hipersensibilidade, incluindo aler-
gias e desenvolvimento de resistência.

Ética na livre Comercialização de 
Medicamentos 

Devido à abundância de prescrições medicamentosas e 
à ampla disponibilidade de substâncias com livre comercializa-
ção, os casos de intoxicação por medicamentos são frequentes 
na prática médica, tornando-se um problema de saúde pública.
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No Brasil, a comercialização de um medicamento só é 
permitida se estiver registrado no Ministério da Saúde, depois 
da aprovação pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA). As exigências da vigilância sanitária compreendem que 
as bulas contenham informações sobre o medicamento respal-
dadas pela ANVISA (ANVISA, 2009).

No contexto da regulação de medicamentos, a ética está 
presente na garantia da qualidade, eficácia e segurança do fár-
maco (Sousa, 2022). Os critérios estabelecidos pela ANVISA 
(2009) visam assegurar que os medicamentos disponíveis para 
venda livre atendam aos padrões éticos exigidos para proteger 
a saúde e o bem-estar dos consumidores.  A realização de en-
saios clínicos para comprovar a qualidade, eficácia e segurança 
de fármacos é uma medida ética para garantir que os pacientes 
recebam um tratamento confiável, sem expô-los a riscos. 

No caso de medicamentos administrados oralmente, 
como comprimidos, a absorção varia conforme a capacidade de 
liberação da fórmula e a permeabilidade ao longo do trato gas-
trointestinal, que é avaliada por estudos de dissolução. Nas for-
mas farmacêuticas sólidas, a absorção depende das técnicas de 
fabricação utilizadas (da Silva et al., 2021).

Observa-se um aumento no número de exposições, onde 
o analgésico paracetamol é um dos principais agentes causado-
res, sendo responsável por casos de necrose hepática que po-
dem levar à falência hepática ou à morte. A intoxicação humana 
resulta da interação entre agentes químicos ou biológicos e o 
organismo (Chaves, 2014).

A propaganda sistemática de medicamentos induz ao seu 
uso, levando pessoas menos esclarecidas sobre sua terapêutica 
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a acreditarem que seu uso não apresenta riscos à saúde (Rodri-
gues et al, 2021). Portanto, uma alternativa para reduzir o uso 
irracional de medicamentos é educar a sociedade sobre os riscos 
e contraindicações associados ao uso desses medicamentos.

A Ética no Controle de Propaganda 
de Medicamentos de Livre 

Comercialização

Estudos revelam um excesso de uso de fármacos com 
riscos à saúde devido ao uso desnecessário ou incorreto. Essa 
situação decorre da falta de uma política específica de controle 
para medicamentos de venda livre, o que poderia racionalizar 
seu uso e reduzir as intoxicações medicamentosas (da Silva et 
al., 2021; Caires et al., 2018).

Uma sugestão para reduzir a taxa de intoxicação medica-
mentosa é controlar a propaganda de medicamentos (Ferreira 
et al., 2006). Conforme o artigo 25 da RDC de 2008, é proibida 
a veiculação de propagandas de medicamentos na televisão du-
rante os programas destinados a crianças e adolescentes, bem 
como em revistas voltadas para esse público. No entanto, a efi-
cácia dessa medida tem sido questionada devido ao acesso das 
crianças a programações destinadas a adultos (Brasil, 2008).

Segundo a OMS (1993), a maneira mais diligente de melho-
rar o uso de medicamentos em países em desenvolvimento é com-
binar educação e supervisão dos profissionais de saúde, educação 
do consumidor e garantia de acesso adequado a medicamentos. 
Porém, nenhuma dessas estratégias, tem um impacto expressivo.

Um dos principais fatores que contribuem para o uso 
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indiscriminado de medicamentos é a praticidade e a propagan-
da. O estímulo publicitário combinado com a venda livre torna 
mais conveniente comprar medicamentos em uma farmácia do 
que marcar uma consulta médica (Italiani, 2007). A prática de 
promover medicamentos por meio de propaganda pode levan-
tar questões éticas, quando essa publicidade influencia os con-
sumidores a adquirir medicamentos sem a devida orientação 
médica, já que cria uma cultura de automedicação que não leva 
em consideração as necessidades individuais de saúde, os riscos 
associados aos medicamentos e os princípios éticos da profissão 
médica (de Souza; Paula; Sebastian, 2021).

É destacado por Duque (2006) que o poder da indústria 
farmacêutica, com sua publicidade excessiva, promove medi-
camentos como potentes e de última geração, incentivando as 
pessoas a comprá-los sem necessidade real, transformando-os 
em produtos comerciais, as farmácias em pontos de venda e os 
farmacêuticos em vendedores. No entanto, a farmácia deve ser 
um centro de prestação de serviços de saúde, fornecendo assis-
tência à saúde, orientando, educando e instruindo os pacientes 
sobre todos os aspectos relacionados aos medicamentos.

O estudo realizado neste capítulo destaca os desafios 
enfrentados devido ao uso inadequado de medicamentos. Ao 
explorar a automedicação, a publicidade de medicamentos e 
dilemas éticos associados, identificamos a complexidade dessas 
questões e sua influência na saúde individual e coletiva.
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A automedicação, impulsionada pela facilidade de acesso 
a medicamentos e pela falta de conscientização, apresenta ris-
cos significativos para os pacientes, incluindo o agravamento de 
condições de saúde e o aumento da resistência a medicamentos. 
Além disso, a publicidade excessiva de medicamentos levanta 
preocupações éticas, promovendo uma cultura de automedi-
cação e influenciando os consumidores a adquirirem produtos 
sem a devida orientação profissional.

A regulação e controle adequados da publicidade de me-
dicamentos, com iniciativas de conscientização e educação públi-
ca, são essenciais para promover o uso racional de medicamen-
tos e proteger a saúde da população. Portanto, é fundamental 
que profissionais de saúde, legisladores e outros stakeholders 
trabalhem em conjunto para implementar medidas que garan-
tam o acesso seguro e equitativo a medicamentos, ao mesmo 
tempo em que se protege a saúde pública e se promove uma cul-
tura de responsabilidade no uso de medicamentos.
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